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GOVERNO DO ESTÁIX) DE SERGIPE
SECR,ETARIÀ DE ESTAIX) IX) DESEÀTVOLVIMENTO TiRBA}IO E

IITFRAESTRUTI'RA _ SEI'URBI
DEpARTAMENTo ESTADUAL DE INTRAESTRUTURÂ Rooovúm,l or

SERGIPE - DER/SE
corflssÃo PERMANENTE DE LrcrrAÇÁo - cpL

EDITAL

coxconnÊlrcra nlrtnômcA N. r2l2024

o DEpARTAMEI{To EsrArruAL DE INTRAESTRUTURA nouovrÁnra on
SERGIPE - DER/SE, pessoa jwidica de direito público intenro, constituído sob a forma de
Autarqúa Especial int€gante da Administração PrÍblica Indireta do Estado de Sergipe,
vincúado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e InÊaesüutura - SEDIJRBI,
nos termos da Lei Estadual no 5.697, de I I de julho de 2005, inscrito no CNPJiI,ÍF sob o no

07.555.286/0001-10, com sede na Avenida São Paulo, n.'3.005, Bairro José Conrado de
Araújo, CEP 49085-380, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante denominado
simplesmente DEWSE, vem, através da sua Comissão Permanente de Licitaçãlo - CPL,
constituída pela Portaria no 005, de 02 de janeiro de 2024, do Diretor-Presidente do DER/SE,
sob a presidência do Bel. Frederico Galindo de Góes, tomar público, para conhecimento dos
intsÍ€ssados, que faú realizar, às th do dia 23 de agosto de 2024, licitação sob a modalidade
de CONCORRENCIA, na formà ELETROMCA, decorrente do PROCESSO
ADMIM§TRATM N' 193/2024-COMPRAS.GOV-DER/SE, nos termos da Lei no

14.13312021, da Lei no 9.06911995, da I-.,ei no 10.19212001, da Lei Complementar no

12312006, da Lei Estadual no 5.848/20M, da Lei Estadual ne 8.74712020, da Lei Estadual n'
9.15612023, da Lei Estadual n" 9.16612023, do Decreto Estadual rf 34212023, do Decreto
Estadual n' 368/2023 e demais legislação aplicável, bem como nas disposições contidas neste
Edital e seus anexos, na fomra abaixo:

1. DO OBJETO E DA§ DISPO$çÓES pnrr,nmtmrs

1.1. A presente licitação tem por objeto a "Elaboração de Projeto Erecutivo de Engenharia
pan Inphntaçio e Paümentrçâo do Acesso Rodoviório ao Povoado Rue da Palha,
Trecho: Entr, S8 368 (Km 5,40) / Pov. Rua da Palha com extensão aprorimada de 4,60
Km, no Município de Srnta Luzir do Itanhi, Neste Estado", nos termos dos Anexos deste
Edital;

1.2. Esta licitação seÉ processada sob a modalidade de CONCORRÊNCId na forma
ELETROMCA, com critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL e modo de
disputa ABERTO, com regime de execução do seu objeto de EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL c de acordo com as condições estabelecidas no presente instÍumento convocatório.
Todos os serviços deverâlo ser executados em total observância as especificações técnicas
fomecidas pelo DER/SE e demais nomras em vigor;

13. Esta licitação sení realizada em sessão pública, por meio da intemet, com condições de
segurança - criptografia e autenticação - sm 16íías as suas fases, mediante o sistema
LICITANET, no endereço eletônico www.licitanet.com.br (telefone: (34)2512-6500 -
OWào2; WhatsApp: (34)3014-6633 - Opção Fomecedor);

1.4. O EditâI e demais atos peÍt€nc€ntes ao certame poderão ser obtidos por meio do site
oficial do I)ER/SE www.der.se.eov.br/licitacoes e ainda por meio do site
www.licitanet.com.br ou do site www.pncp.eov.br/app/editais.
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2. DO ORçAMENTO REFERENCIAL E DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes da contraÍação do objeto desta licitação coÍÍeri[o à conta dos

recursos consignados no orçamento do DER/SE para os exercícios alcançados pelo prazo de

vigência do contrato, no rulor estimado do orçamento Referencial de R$ 168.740't1 (cento

e iessentr e oito mll e setccentos e quarentr reais e oitenú8 c um centavo§)' com a segúnte

classificação orçamentária: Dotaçõo no 26.7t2.002O.070233.9039.05- Fontes de Recurso

1500.

3. DOS PRÂZOS DE EXECUÇÁO B »n ucÊnrce

3.l.oprazodeexecuçãodoContratoseráde90(noventa)dias,contadosapanirdadatade
emissão, pelo DER/SE, da respectiva Ordem de Serviço;

32.O pramde úgência do contrato seni de lto (ceEto e oitÉnta) diar, contados a partir da

sua assinafura

3.3. A prorrogação dos prazos estabelecidos nesta Cláusula podení ser admitida nas condições

"statete"iaas-ú 
Lei ;. 14.131t2021, devendo ser justificada por escrito e previamente

uuãri_a, prro DER/SE, dela sendo lavrado o respectivo Termo Aditivo.

4. DA FUNDAMENTAÇÃO

4.l.Fundarnenta-seesteceÍtamenostermosdaLeino|4,|33t2o2|,daLeino9.06911995,da
Lei n" l0.lg2l200 l, daLeicoÃpú*tur * l23t2}O6,da Lei Estadual n" 5.848/2006, tla Lei

Estadual rf 8.74712020, o" ili-B"t"a.a rf 9.t5612023, da Lei Esradual no 9.16612023' do

Decreto Estaduâl n'lczlzozí,-ãíí;re6Estadual n'36i8t2023 e demais legislação aplicável'

bem como nas disposições contidas neste Edital e seus Anexos'

5. DA PARTICIPAÇÁO NA LICITAÇÃO

5.1, Poderão participar desta licitação os,interessados que estiverem- 
^qryvilmente

crcdenciados no sistema a" i:"au"rr-;oto unificado de Fomecedotes - sICAF e/ou no

RegrsFo Cadastral do DER/SE'

5.1.1. Os interessados deverÍto atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF

ãt"í "" n"gr*" Cadastral J" oÉwse até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das ProPostas.

5.12.Éderesponsabilidadedocadastradoconferiraexatidãodosseusdadoscadastraisnos
Sistemasrelacionadosneste-itememarrtê-losatualizadosjuntoaosórgãosou.entidades
responsiiveis pela informação, í"*oAo proccder' imediataÍnetrte' à correção ou à alteração

ffi;;ir[. illogo identifique inconeção ou aqueles se tomem desatualizados.

5.13. A não observância do disposto neste item podená ensejar inabilitação'
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GOYERNO IX) ESTAIX) DE §ERGIPE
SECRETARIÀ DE ESTADO IX) DESEITVOLVIMENTO I'RBANO E

INFRAESTRUTT'RA - SEI'I'RBI
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INT'RÀESTRUTT'RA ROIDWIRIA DE

SERGIPE - DER/§E
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

5.1..4. As licitantes que possuam krt€resse em efetuar.sna inrcrição no Registro Cadastral do
DER/SE deverão a requerer junto à Comissâo de Registb Ca&stral da Autarqúa por meio de
protocolo no sistema e-DOC Sergipe disponível no endereço www.edocsergioe.se.gov.br,
com contato para esclarecimentos atavés do telefone (79)3253-1085 ou do e-mail
nairamariacarvalho (à.der.se.sov-br

5.2. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo

licitatório os interessados que s€ enquadÍem em g114 611 11ai5 das situações a seguir:

5.2.1. Aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

52.2. Autor do anteprojeto, do projeto brásico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídicq quando estes forem os elementos técnicos fimdamentais de licitação que versar sobre
obr4 serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

523. Empres4 isoladamente ou em consórcio, responsrível pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsível tecnico ou subcontatado, quando a licítaqãru versar sobre obr4 serviços ou
fomecimento de bens a ela necessários. Eqúparam-se aos autores do projeto as empresas

integranles do mesmo grupo econômico;

5.2.4 Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçâo, impossibilitada de
participar da licitação em deconência de sanção que lhe foi impost4 incluindo a sanção de

impedimento de licitar e contratff imposta pela Administação Pública Direta ou Indireta do
Eiado de Sergipe e a sanção de declaraçãode inidoneidade para licitar ou contràtar imposta
em qualquer esfera. O impedimento de que trata este subitem será tamHm aplicado ao

licitante que atue em substituição a outra pesso4 ffsica ou jurídic4 com o intuito de burlar a
efetiüdade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligad4
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraúulenta da personalidade
jurídica do licitante;

52.5. Aquele que mantenha vínculo de natluÍeza técnic4 comercial, econômica, financeir4
tabalhista ou ciül com dirigente do órgão ou entidade contralante ou com agen& público que

desempenhe fimção na licitaçÍio ou atue na fiscalização ou na gestiÍo do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta colateral ou por afinidade, até o terceiro
ga.u;

52.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos teflDos da Lei no 6.40411976,
concorrendo enEe si;

52.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de 

. 
trabalhadores a condições anrflogas às de escravo ou por

contÍatação de adolescentes nos casos ved4dos pela legislação trabalhista;

3
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GOVERNO DO ESTAIX) DE SERGIPE
SECRETARIA DE E§TADO DO DESENVOLVIMENTO I'RBANO E

IMRAESTRUTI'RA - SEDIJRBI
DEPARTAMENT1O ESIADUAL DE INX'RÀESTRUTI'RÂ RODOVúRIA DE

. SERGIPE -DER/SE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTTAÇÃO - CPL

528. Agente priblico de õrgõó or.eirltidadê licitante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprcgo, nos termos da legislação que disciplina a matéria A vedação de que trata este

subitem se estende a terceiro que auxilie a condução da licitação na qualidade de integrante de

eqúpe de apoio, profissional especializado ou funcionrírio ou representante de empresa que

preste assessoria tecnic4,

5.2.9. Em licitações e contÍatações realizadas no âmbito de gojetos e pÍogmmas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperaçiio estrangeim ou por organismo financeiro
internacional com Íecursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá

participar pessoa ffsica ou jurídica que integre o rol de pessoas sanciooadas por essâs

entidades ou que seja declarada inidônea nos temos da Lei no 14.13312021;

5.2.10. Empresas que estejam sob processo de dissolução ou liquidagão, falência, concordata
e recuperação judicial ou extrajudicial. As empresas em recuperação judicial ou exEajudicial
podffão participar da licitação se compÍovarem a existência de plano de recuperação

homologado, aprovado ou autorizado pelo juízo competente;

52.11. Otgariza+ões da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condiçÍio;

5.2.12. Aqueles que estejam constituídos sob a forma de consórcio.

53. As microernpresas e a empÍesas de pequeno porte poderão participar da licitação com

tratamento diferenciado e simplificado, na forma da Lei Complementar n" 12312006, da Lei
Estadual n" 8.74712020 e do artigo 4o da Lei n' 14.71312021, observadas as seguintes

disposições:

53.1. Os beneficios de que tÍatam este item não se aplicam às licitações cujo valor estimado
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadrirmento como empresa de

pqueno porte;

53.2. A obtenção de beneficios a que se refere este item fica limitada as microempresas e as

emprcsas de pequeno porte que, no ano-calendifuio de realização da licitação, ainda não

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empÍ€sa de pequeno porte,

devendo a licitante apresentaÍ Declaração de observância desse limite, conforme modelo
ANEXO;

53.3. As licitantes que, mesmo enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno, não

atendam os reqúsitos dos subitens anteriores, poderão paúicrpar normalmente do certame,

porem, em igualdade de condições com Íts empÍesas não enquadradas no regime diferenciado

e simplificado.

4
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G'OVERNO Ix) ESTAIX) DE SERGIPE
SECREIARIA DE ESTADO DO DESEI\TVOLVIMENTO I'RBANO E

IMRAESTRUTTJRA - SEDI'RBI
DEPARTAMENI1O ESTÁDUÀL DE INFRÀESTRUTURA RODOVúRIA DE,

SERGIPE - DER/SE
COMI§SÃO PER]UANENTE I'E LICITAçÃO - CPL

5.4. As cooperativas que oomprovaem ter aúerido, no ano+alendário anterior, receita bruta
até o limitcdefinido no inciso IIds eaptr do-artigo 3" da Lei€omplemeataÍ no 12312006, seá
estendido o mesmo tratamento diferenciado e simplificado dispensado às microempresas e das
empÍesÍs de pequeno porte, conforme artigo 34 da Lei n" I1.488/2007, observadas as mesmas
exigências e condições do iteÍn 53. e seus subitens.

5.5. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante cred€nciado e subsequente encaminhamento da proposta de
preços e dos documentos de habilitaçêo, por meio do siste,ma eletrônico LICITANET, no
endereço eletrônico www.licitanet.com.br, opção t'Acesso ldentificado", observando data e
honírio limite estabelecidos.

5.5.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formaünente pelas transações efetuadas em seu
nome, as$me como firmes e verdadeiras srrqs propostâs e seus lances, inclusive os atos

:prrÉcaárr rürehmente ou por seu.ÍepÍesÊntante, exclúda a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade pÍomotoÍa da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que poÍ terceiros;

5.5.2. Cab€rá ao licitante acompanhar as operações no sistern elehônico durante a sessão
pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobscrv'ancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

553. O andamento do procedimento de licitação deve ser acompanhado diariamente pelos
participantes por meio do sistema eletrônico LICITANET, no endereço eletrônico
www.licitanelcom.br., que veiculaní avisos, convocações, diligências, desclassificações e
inabilitações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E rX)S IX)CUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

6.1. Na presente licitaçiio, a fase de habilitação sucedení as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.

62. Os licitantes encaminharâo, exclusivamente por meio do sistema elenônico, a proposta
com o sêu valor global, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
honirio estabelecidos para ahtuÍa da sessão públic4 vedada a idenüficação do proponente,
sob pena de desclassificação. Os documentos relativos à húilitação serão exigidos iomente
em momcnto posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

63. No cadasfiamento da proposta inicial, o licitante declaraná, em campo próprio do sistema,
que:

63.1. Está ciente e concorda com as condições 66ftides no Edital e seus Anexos, bem como
de que a proposta apresentada comp,reende a integralidâde dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na constituição Fderal, nas leis trabalhistas, nas normas

5 \E
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G'OVERNO IX) ESTNX) DE SERGIPD

SECRETARIA DE E§T^DO IX) DESENVOLVIMENTO I'RBÂNO E
IMRAESTRUTT'RA - SEDT'RBI

DEPARIAMENI1O ESTADUAL DE IMNAESTRUTT'RÁ RODOVúRIA DE
SERGIPE - DENYSE

coMrssÃo pERMÀNENTE DE LlcrrlÇÃo - cpr,

infrategaiq nas convenções col,etivas de trabolho e nos testros de ajustamento de conduta
vigenÍes !á,-date'.Ib sua eiüilgÊêÉ tlefnitÍto àr-{ue mlp'ple,umne os requisitos de

hatilitsçãôib§ridos no infirÉb cmvocdório;

63.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do inciso )OO(II do artigo 7' da Constituição Fe.deral;

63.3. Não possui empregados executando tabalho degÍadante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso III do artigo 5" da Constituição Federal;

63.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
e para reúiütado da Previdência Social (aÍtigo 93 da Lei Federal no 8.21311991), pan
apÍrendiz (artigo 5l do Decreto Federal no 9.57912018) e para mulheres vítimas de violência
doméstica e familiar (Lei Estadual n" 9.16612023), bem como demais reservas de cargos
previstas na legislação e em outras nonnas específicas.

614. O licitant€ organizado em cooperaÍiva deveÉ declarar, ainda em campo proprio do
siste,ma eleüônico, que cumpre os requisitos estab€lecidos no artigo 16 da Lei n' 14.1332021.

65. O licitante enquadndo como microempresa, emprcsa de pequeno portÊ ou sociedade

cooperaÍiva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que qrmpre os

reqúsitos estabelecidos no aÍigo 3' da Lei Complementar n" 123Í2006, estando apto a
usufruir do tatamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto
nos §§ 1o ao 3o do artigo 4o da Lei n" 14.13312021.

65.1. A assinalação do campo 'hão" apenas produziní o efeito de o licitânte nÍlo ter direito ao
lraÉamento favoÍ€cido previsto oa Lei Complementar n" 123120ú, mesmo que microempresa,
anrpresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

6.6. A falsidade das declarações de que tÍataÍn os itens 63 a 6.5 zujeitaní o licitante as sanções
prwistas na Lei no 14.1332021 e neste Edital. Havendo disponiüdade no sistema, as

declrações acima deverão ser efetuadas eletronicamente, devendo o licitrnte assinalar em
campo póprio do sistema- Caso inexista campo apropriado no sistema, tais declarações
deverão ser apresentadas por escrito, no sistemq com d"rq e local de sua realizaçõo e

assinatura do responsível.

6.7. Alé a data e horário da entÍ€ga das propostas, o licitante podeni retirar ou substituir a
proposta anterionnente apresentada-

6.E Não haverá ordem de classificaçâo na etapa de apresentação da proposta e dos
docurnentos de habilitaçâo pelo licitante, o que ocorreú som€ntÊ após os procedimentos de
aberhra da sessão pública e da fase de enüo de lances.

6.9. SerÍto disponibilizados para acesso público os docrmentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de enüo de lances.

6§E
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GOVERNO DO ESTAIX) DE SERGIPE

SECRETÂRIA I»E ESTADO IX) DESENVOLVIMENTO I'RBAI\O E
INFRA.ESTRUTIJRA - SEDIJRBI

DEPARTAMEI{TO ESTADUAL DE INrRAESTRUTT'RA ROIX)VúRIA DE
SERGIPE - DER/SE

COMI§SÃO PERMANENTE DE LICITÀÇÃO - CPL

6.10. Caberá ao licitante aconpaúü as olEr-açõ_es no sist€ma eletrônico durante a sessão

pública «la licitação, ficando rcspütável pelo ônus d€coúEnte da p€Ída de negócios diante da

inobsewância de quaisquer mensageos emitidas pelo sistema ôu de sua desconexão.

6.11. O licitante devení comunicaÍ imediatâme[te ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segumnça' para imediato bloqueio de

acesso.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitaile deverá enúar sua proposta, oom o seu valor global, conforme o critério de
julgamdo adotado neste Edital, até a data e o honário esabelecidos para abertura da sessão

pública, vedada a identificação do proponente, procedendo ao preenchimento, no sisterna

elehônico, dos campos pertinentes.

7â Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculsm o licitante.

73. Nos valoÍ€s pmpostos estâÍão inclusos todos os custos operacionris, snsargss
previdenciários, tabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidarn direta ou
indirctamente nÊ execução do objeto.

7.4. Os p,roços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, sêrão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5. Se o regime tibutrário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variríve§ a cotacrão adequada seú a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empÍesâ nos rútimos doze meses.

7.6. Independenternente do percenhnl de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

considerados e/ou retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nslas coltiíles, em conformidade com o que dispõe o Temro de Referência/Projeto
Brásico/Projeto Executivo, assumtdo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus t€nnos, bem como de fomecer os materiais, eqúpamentos, feÍramentas e

utersílios necesúrios, em quantidades e qualidades adequadas à perfeia execução contÍatual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.t. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua assinatuÍa.

7.9. A data base da proposta será a data base do Orçamento Referencial;

7
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7.10. Os licitantes dwem respeitar os preços mráximos estrabelecidos nas nomras de regência e
neste Edital

7.11. O descumprimento das regras supramencioladas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequ&rcias: assinatua de prazo para a adoção
dns Ínsfidas assessrírias ao exato cunprimento da lei, nos termos do inciso IX do artigo 7l da
Constituiçiio Federal; ou condenação dos agentes públicos responsíveis e da empresa
contÍatada ao pagamento dos prejúzos ao erário, caso verificada a oconência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7.12. A Proposta deverá conter os seguintes documentos: Carta Proposta; Ficha Cadashal;
Planilha Oryament íriE Planilha Analitica da Composição dos Preços Unitários; Planilhas
Arafíticas d"s Composições dos Encargos da mão-de-obra direta e indireta; Plnnilha Analítica
da Corposição do BDI; Curva ABC; e Cronograma Físico-Financeiro. Dente tais
docrmentosi os de caráer téc,aico (carta proposê planilhas oÍçám€ntárias, planilhas de
composição analítica de preços unikários, cronograma ffsico-financeiro, planilhas de
composição dos encargos sociais e de BDI e a cuwa ABC) pÍecisam ser necessariarnente
assinados por responsável técnico da empÍesa com formação profissional compativel com o
objeto licitado, com menção do tftulo profissional e nrimero de ÍegrsEo jrmto ao CREA (de
acordo com a Leirr 5.194166 e a Resolução n" 282 de24 de agosto de l9t3 do CONFEA) ou
Conselho Profissional competente, sendo facultada a aposição de assinatura do representante
legal da empÍ€sa nos documentos técnicos mencionados, o que não isentaní a exigência da
assinatura do responúvel técnico.

7.12.1. A Crrh Proposta que deverá conter:

e) Vdm btel em algarismos e por exteDso, em moeda contnE e ügente, na data da abertura
da licitação, pelo qual o licitânte se compromete a execúâÍ o objeto desta licitação,
consignando que o mesmo se refere à mesma data base do OrTrmento Referenciel;

b) Prazo de Execução, idêntico ao estabelecido neste Edital;

c) Pna do Validede da Proporta de, no mínia16, f,O (sclsenta) dias;

d) Declara@ expressa do licitante de que:

d.1) Nos pcços apresentados estão inclúdos todos os custos diretos e indiretos, tais como
materiais, eqúpamentos, mão{e-obra, eÍrcargos sociais, tributos, despesas adminisnativas,
tmÍrsportes, seguros, lucro e etc.;

d.2) A execução do objeto licitado ocorrerá em conformidade com o que estabelece este
Edital e seus anexos;

d3) A condução dos trabalhos dar-se-á dentro da melhor técnica, observando rigorosaÍnente a
legislação em ügor;

E
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À4) A mão.de-obra, os mateÍiais e eqúpamentos serão adequados à exeçução do objeto desta

licitação, obedecendo, inclusive, àiua çomplexidade;

d.5) Manter-se-á, durante toda a execução do objeto deste Edital, en compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas neste Edital;

d.6) Serão curnpridas todas as normas pertinentes à legislação sobre Segurançao Higiene e

Medicina no Trabalho, fomecendo aos trabalhadores envolüdos os fardamentos e os

respectivos eqúpamentos de proteção indiüdual adequados aos agentes de riscos;

d"A SeÍão cumpridas todâs as normas pertinentes aos elementos de defcsa e pÍ€servaçilo do
meio ambiente a nível federal, estadual e municipal;

d.f,) MmBse-á, durante toda a execução do objeto deste Edital, em adimplência quanto à

re,mrmerafo e aos encargos tabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros
resultantes da execuçÍto do objeto dcsrc Edital, inclusive quanto aos tributos deüdog por eles

asslmirdo integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do DER/SE,
pode,Ífu esE Íeter qrantias e Íngamentos, com o fim de garantir o respectivo ressarcimento;

d.9) Assume integral responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes legais,
preposüos e empregados, ao DER/§E ou a terceiros, decorrentes da execuçõo do objeto deste

Edital, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o
DER/SE, ein caníter irrecorrível, de todas as reclamações qur possam surgir em deconência
dos mesmos, podendo o DER./§E reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o
respectivo ressarcimento;

d.10) Não está em débito com o Estado de Sergipe, tanto na Administração Direta como
Indireta, bern como não se encontra impedido de contrataÍ com o DER/SE por haver
incorrido nas sanções legais pertinentes.

7.122. A Ficha Cadastral deverá conter todos os dados exigidos no modelo ANEXO deste

Edital;

7.123. A Planilha Orçamenúrir deveÉ conter quantidades totais estimadas, preços

unitrírios e totais, atribúdos a todos os serviços a serem executados, sendo ainda considerados

os custos com mÍío-de-obra, materiais e todos os encargos pertinentes, observando que o valor
rmitrírio atribuído a cada um dos itens de serviços deveú preservar a coerência com os valores
unitrírios praticados e exprtssos na planilha fomecida pelo DER/SE. Objetivando não
prejudicar o julgaÍnento isonômico, dentre as participantes, os proponentes devem atribuir
apenas valores unitários e totais aos itens já descritos e quantificados na planilha ofertada pelo
DER/SE, inclusive quanto à itemizaçâo, de conformidade com o hmento Referencial do
DER/SE;
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7.123.1. As cotações preüstas p€lo DER/SE visam apenas dimensionar o custo da obra para

xma . ad€ÍIuada captasão dos ,recu'*os oÍçâm€rtúrios nÉessiírios, sendo de inteira
rcsponsab'iliddÊ e pro,pcrrnc *rr{caçOes úihídas pora erxecuçâo.

7.12.3.2. Deveá ser complementado o preenchimento dos Quadros de Quantidades de

Serviços (Tabela de Valores Mensais, Cronograma de Dias Trabalhados, Viagens,

Eqúpamentos, Veículos, Instalações e Mobiliárias, Serviços G'ráficos, etc.), com os preços

unitários e subtotais para os grupos de serviços de acordo com os anexos.

7.12.4. Planilha Analítica das Composições das l)cspesas Fiscais, cujos percentuais

deverão observar os estabelecidos na legislação em vigor, descriminando individualmente

cada componente de sua formação, moÍmente quanto a cada um dos tributos apliaíveis,

inclusive com relação às parcelas que o compõe a alíquota do ISSQN aplicável esteja

devidamente identi fi cada; ;

7.Í!5 Plnilhr Andfticrs d.3 coinposições dos Encrrgos da mãode-obra direta e

indiret4

7.12.6. Ptanilha Analitica da Composiçlo dos Custos Administrativos cujos percentuais

dcverão obaervar os estabelecidos na legislação em vigor;

7.12.7. Planilha Arslíticr de compocição da Remunerrçío dr Enpnese cqios percentuais

deverão observar os estabelecidos na legislação eÍn vigo6

7.12.t. Cronograna Físico-Financ€iro, detalhado, em parcelas mensais, contendo barras'

percentuais, u"'"tnp^ de execução e os respectivos valores de desembolso, com valores

irorimntais-e verticais, simples e acumulados, totalizando horizontalmente e verticalmente,

diScriminmdO separadamente as obras e os serviços de acordo com os itens constantes do

õiçaf,gVfO nffpnSNCIAL do DER/SE, admitindq-se uma variação de 2ylo para_mais

ou para menos em ca.l, mês, não podendo, no entanto, na totalização do cronograma fisico-

financeiÍo ultapassar I 00%;

7.12.9. Os tributos knpoSo de RÊDda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre

fucto fiqoiao - CSLi não deverão integrar o cáculo da composição das despesas fiscais ou

dos custos diretos;

7.12.10. Havendo divergência entÍe este Edital e o projeto fomecido pelo DER/SE'

pÍevalcc€rão as disposições contidas negte Edital;

7.12.11. Na elaboração da Planilhr orçamentíria, a ücitatrte deverá observar que os preços

rmitrírios propostos para câda it€m coDstante na Planilha apresentada pela mesma, deverão

incluir toáos'os cuSàs diretos e irdiretos, tais como: maferiais, eqúpamentos, mãode-obr4

encargos sociais, tributos, despesas administrativas, transpoÍtes, seguros, lucro, etc'

T.t2.1rt.Deveritser observado o seguinte em relação à Incidência do ISSQN:
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7al2:líJ.L Os percentuais de inciillncia a dtulo de ISSQN a serun ryücados na composição
-'de*-deçeses 6sc.i"

Municípios situados

c'rmo,hocp g.q_ qlíqrotas adotadas pelos
das obÍaslsãliços estabelecidos no momento dana área dc,

elaboraçâo do orçamento ;

7.12.132. Acaso as obra.s/senriços licitados veÍúam a ser prestados em mais de um
Município, a base de cáIculo do ISSQN para efeito de composição do BDI deverá ser
proporrional, conforme o caso, à extensão da obra/serviço existenê em cada Município, em
obediência ao § lo do artigo 7'da Lei Complementar Federal n" I 16, de 3l de julho de 2003;

7.12.14. Os Licitantes opta.ntes do Simples Nacional deverão apresentar a Declaração Anual
Simplificada do Programa Gerador do Documento de Anecadaçao do SimFles Nacional
€mitida pela Reúeita FedeÍal, com per'íodo de apuração rcfertnte aos t timos 12 (doze) meses
quê ant€cedem a data da reunião de recepção dos envelopes;

7.12.15. Os Licitantes optantes do Simples Nacional, quando da elaboração de suas Propostas,

deverão contemplar na planiJha de composição do respectivo BDI, sob pena de

desclassifcação, as alíquotas relativas ao PIS, COFINS e ISS compatíveis com aquelas que

esfio otrigadas a recolher, de acordo com os peÍcentuais eontidos no Anexo IV da Lei

Complcmorm no 12112W6.

7.12.16. Os Licitantes optantes do Simples Nacional, quando da elaboração de suas PÍopostas,

não deverão inclúr na composição de Encargos Sociais os custos peÍtinentes às contribuições

que estes Licitantes esüio dispensados de recolhimento, conforrne dispõe o artigo 13, § 3o, da

iei Complementar no 123/2006, a exemplo das contribuições sociais do Sistema S e das

contribuições relativas ao salário educaçiio e à contribúção sindical patronal de que trata o

artigo 2,10 da Constituição Federal.

7.13. Será exigida, no mometrto da apresentaçllo da proposta, a comprrovação do recolhimento

de quantia a tínrlo de garantia de pÍopost4 como reqúsito de pré-habilitação, no montante de

l% (um por cento) do valor do Orçamento Referencial do DERI/SE.

7.13.1. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de l0 (dez) dias úteis,

contado da=assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

7.132. Implicará execuçiio do valor integÍal da garantia de pÍoposta a recu§l em assinar o

contrato ou a nâo apresentação dos documentos para a contratâção.

7.133. A grantia de pmposta poderá ser prestada em quais$E dss seguintes modalidades:

a) caução em diúeiro ou ern títulos da díüda pública emitidos sob a fonna escritural'

á"ai*t" registro ern sistema centÍalizado de liqúdação e de custódia autorizado pelo Banco

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, confomle definido pelo

Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;
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c) fiaça üacfria emiüda prh ou instimição finacciradcvidmcrE autorizada a opeÍar
no País pelo Banco Central do Brasil;

d) ítulo de capitalizaçíio custeado poÍ pagaÍnento único, com Í€sgate pelo valor total.

E. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTÍ'ICAÇÃO OES PROPOSTAS E
FORMIJLAÇÁO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão públicq por meio de

sistema eletrônico, na data, honário e local indicados neste Edital.

8J, Os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta ou os documentos de habilitação,
qrrândo for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

8â1. Seú desclassificada a proposta que identifique o licitant€.

8Jâ A desclassificação será sempre fimdamentada e registrada no sisteina,
acompmhamento em tempo Íeal por todos os participantes.

com

83. O sistema disponibilizaní campo próprio para troca de mensagens enhe o Agente de

Contratação/Comissão e os licitantes.

8.4. Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente inforrnados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

E.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global, conforme critério estabelecido neste Edital.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abeÍtura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

f,.7. O ücitante somente podeú oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e
regisrado pelo sisterna-

E.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidiní
tanto e,rr relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de 0,05% (cinco centésimos por cento).

&9. O proccdimento seguirá de acordo com o modo de üsputa adotado.

E.10. SeÍÍí adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto", de modo
que os licitantes apÍesentarão lânces públicos e sucessivos, com prorrogações.
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8.f0.1. A @a do lares da.*ú púbüca tcrá duÍação der dez mimúos e, após isso, seÉ
prorrogada aúomaticaÍnente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
.-i-'rosdo+eÍiodo de ôraçâo a.rÇltão pública

E.10.2. A pÍorrogação automática da etapa de lances, de que tata o subitem anterior, sení de
dois minutos e ocorrení sucessivarnente s€mpÍe que houver lances enviados nesse periodo de
prorÍogâção, inclusive no carc de lances intermediários.

8.103. Não havendo novos lances tra forÍna estabelecida nos subitens anteriores, a sessllo
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgaÉ os lances conforme a
ordem final de classificação.

8.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contrataçõo/Comissão,
arnrili«b pela equipe de apoio, poderá admitir o Íeinício da disputa aberê para a definiçÍto
dr demais colocações.

&105 Após o Í€início pÍeüsto no subitem supr4 os licitantes serâo convocados para
aprese,ntar lances inteÍmediários.

8.11. Após o término dos p,razos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divúgrá os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.8. Durante o transcurso da sessii,o públic4 os licitantes serão informados, em Gmpo Íeal,
do valor do menor lance registado, vedada a identificação do licitante.

t.14. No caso de desconexão com o Agente de Contrataçâo/Comissão, no decorrer da etapa
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para
a r€cepção dos lances.

t.15. Qumdo a desconexão do sistema eletônico para o Agente de Contratação/Comissâo
p€rsistir por tempo superior a du minutos, a sessão pública será susp€Dsa e reiniciada
somente após decorridas vinte c quatro horas da comrmicação do fato pelo Agente de
Contrafaçâo/Comissllo aos paÍicipantes, no sítio elenônico utiliz"ds p6ra divulgação.

8.16. Caso o licitarte não apresente laoces, conconerá com o valor inicial de sua proposta.

t.17. Não se tratando de licitação exclusiva para paÍicipação de microempresas e empÍesas
de pequeno poÍte, uma vez encerada a etapa de lanceg seÉ efetivada a verificação das
microernpresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo-se à comparação com
os valores da primeira colocadâ, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposlo nos aÍtigos 44 e 45 da Lei Complementar no
123t2006.
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#
GOVERNO DO ESTAIX) DE SERGIPE

SECRETARIA I'E ESTAIX) IX) DESEI\WOLVIMENIIO I'RBANO E
IMRAESTRUTURA - SEI»I'RBI

I'EPARTAMENTO E§IÂDUÂL I'E IMN.AE,$NUflJRA ROI'OVIÁRIA DE
SERGIPE - DEWSE

coMrssÃo rERMANENTE DE LrcrraçÃo - cpL

8.17.1. Nessas condições, as propostas de micÍoempÍ€sas e €rnprcsas de pequeno poÍte que se
eúontaÍeru na.frixa de cé Êh{&rpr crmo}acimrü Elhor foposta ou melhor lance
serão considcradas empatadas com a primeira colocada;

E.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
ultima oferta para desempate, obrrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minúos controlados pelo sisten4 contados após a comunicação
auto[Ética para tanto;

E.17.3. Caso a microempresa ou a empÍesa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no pÍatzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
emprcsa de pequeno porte que se encontrem naquele intewalo de lÚ/o (dez por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior;

&17.4. No caso de eqüvalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pqu€no porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizrdo sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podeÉ apresentar
melhor
Ofertq

8.17.5. Na hipótese de não contratação nos teÍmos pÍeüstos neste item, a convocação seÉ em
favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.17.6. O disposto neste item somente se aplicaftí quando o maior desconto inicial não tiver
sido apresentado por microemp,resa ou empresa de p€queno porte.

8.1E. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
pÍeüsto no aÍtigo 60 da Lei no l4.l33l 2021, nesta ordem:

8.18.1. diryuta final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
pÍoposta eÍn ato contínuo à classificação;

8.182. avaliação do desernpenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente seÍ utiliudos rcgishos cadâstrÀis para efeito de aGsto de cumprimento de
obrigações preüstos nesta Lei;

8.183. desenvolvimento pelo ücitmte de ações de equidade ente homens e múheÍes no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

8.1t.4. des€nvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgllos de controle.

8.18.5. Persistindo o empate, seÉ assegurada preferênciq sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
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#
GOVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE

SECRE,TARIADE ESTAIX) IX) DESEIWOLYIMENTO IJRBANO E
INFRAESTRUTT'RA - §EDT'RBI

DEPARTÁMENTO ESIADUAL DE IIITBÀE§TRUTI'RÀ RODOVIÁRIA DE
SERGIPE _ DER/SE

coMrssÃo PEBMANENTE IrE IJCrrAçÃO - CPL

f,-Íft 1- rliÍrcnaq eSabeleoidqt"ltFsfado ate- Scrgipe;

8. I 8.5.2. empresas brasileiras;

t.1t53. empresas que invistam em Íresqúsa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.1E.5.4. empÍresas que comprovem a pútica de mitigaçiio, nos terrnos da L ei n' 12.18712009.

8.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 na hiÉtese da proposta do
primeiro colocado peflnanecer 6çima ds preço máximo ou inferior ao desconto definido para

a cotrtratação, o Agentc de Contrafação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas,

após definido o resultado do julgmrcnto.

E ilLl. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

chsificáção iniciahnente esabcl€cida quando o primeiro colocado, mm após a

negociaÉo; for desclassificado em ruzão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
dcúrridolda Administração.

&19J. A negociaçÍio seúr rcalizaÁa por meio do sistema, podendo ser acomparüada pelos

demais licitantes.

8.193. O rcsultado da negociação será divulgado a todos os licitartes e anexado aos autos do
processo licitatório.

820. O Agente de ContrataçÍioiComissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no

Wam dE, aúé 24 (vinte e ouatro) horas. enüe a proposta adequada ao último lance ofertado

após a mgociação reslizrntg- acompanhada de todos os documentos exigidos no itcm 7.12. (e

-,.srlrs cdlilcns) deste Edital, independentemente dos docurnentos originalmente já
apes€rtados com a proposta inicial.

S.20.f, É facultado ao Agente de ContrataçãoiComissão prorÍogü o prazo estabelecido, a

patir de solicitação fundarnentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

821. Após a negociaçâo do peço e encerrado o pâm do item anterior, o Agente de

Contrataçâo/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9. DA FASE DE JTJLGAMENTO DA PROPOSTA

9.1, Encerrada a etapa de negociaçâo, o Agente de Contratação/Comissâo examinará se a
proposta do licitante proüsoriamente classificado em primeiro lugar atende às eúgências

deste Edital e seus anexos.

92. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado na

apÍ€sentação da sua proposta de algum tratamento favorecido as microempresas, empesas de

t5
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GOVERNO DO E§TAIN DE SENGIPE

§ECRETÂRIA I'E ESTAIX) DIO DESEI\'VOLVDÍENTIO I'RBAI{O E
IMRAESTRUTTJRA - SEDUiBI

DEPARTAMENIO ESTÁDUAL DE II\If,TAE§TRI.'TI'RA RODOVIÁRIÂ I'E
SERGIPE - DER/§E

CODflSSÃO PERMANENTE I'E LICIIAçÁO - CPL

pequeno porte e coopeÍativas, o AgeDte de co verificaná se o licitante
reatmecfazjus D ÍcÊÍido bÉ4*iq:cm c@Srnidadqrys §3e 5í deste Edital.

93. Será desclassificada a proposta vencedora que:

93.1. Contiver ücios insanáveis;

93.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência,/Projeto
Básico/Projao Executivo ;

933. Apresentar preços inexeqúveis ou sobrepreço em relação
DER/SE; to Orçamento Referencial do

93.d Não tiverem sua exeqübilid,rle demonsEada, quando exigldo pel6 trrlminisfisçflo;

935. ApesenÍar desconformidade com quaisquer outas
anexos, desde que insanrível;

erugencras deste Edital ou seus

93.6. Contiver os tributos knposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribúção Social
sobre Lucro Líquido - CSLL no ciílcúo do BDI ou dos custos dlretos, bem como contiver no
BDI a parcela ÍefeÍente à Administração Local da Obr4 Mohilização e Desmobilização e
Careiro de Obras;

93.7. Não apresentar a garantia de proposta exigida pelo item 7.13

9.4. Serão consideradas com sobrepreço as pÍopostas cujo valol
peços rmitrios tidos como relevanies supera.ern os 

- 

t"rpecti
RefeÉncial do DER/SE.

global ou cujos valores dos
vos valores do Orçamento

95. Serão consideradas inexeqúveis as propostas cujos valdres forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor do Orçamento Referencial do DER/SE.

9.6. Seú exigida garantia adicional do licitante vencedor cujq proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor do Orçamento Referencial do DER/SE, eqúvalente à
diferença entre este rítimo e o valor da proposta, sem prcjuím das demais garantias exigíveis
de acordo com a Lei.

9.7. Se houver indícios de inexeqübilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementarcs, @erão ser efetuadas diligências, para que o licitante
comprove a exeqübilidade da proposta.

9.8. Erros no preenchimento da plenilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.
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GOYERNO DO ESTAIX) DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTAIX) IX) DESENVOLVIMENTO IJRDANO E
II\IFRÂ.ESTRUTT'Rá, - SEI»URBI

DEPARTAMENTO ESTAI'UAL DE INTRAESTRUTURA ROIX)VúRIA DE
SERGIPE - DEn/SE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÁO - CPL

93.1. O sjwte de que tÍda cstÉ'ttm se linita a samtnus ou falhss que não alteÍem a

substrância das propostas.

9.9. Paa fins de análise aa pmpod quánto ao 
",r-prioÊo*id". 

especificações do objeto e
das exigências deste Edital e s€us anexos, o Agente de Contratação/Comissâo podení
suspender a sessão pública, infomando no "cbat" a nona data e horário para a sua
continuidade, podendo ser colhida a manifestação escrita do setoÍ reqúsitante da licitação ou
da área especializada no objeto pua subsidiar o julgamento.

9.10. Caso o Termo de RefeÉncia/Projeto Básico/Projeto Executivo exija a apresentação de
aÍnostras, exame de conformidade ou prova de conceito, o licitante classificado em primeiro
lugar deveÉ efetuar tal procedimento, sob pena de não aceitação da pÍoposta.

9.10.f. O procedimento para a avaliação dâs amosEas, exame de conformidade ou prova de
cmccito seguiní o rito estabelecido no Terrno de ReferênciaProjeto Básico/Projeto
Execrrtivo.

9.102. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema-

9.103. No caso de não haver entsega da amostra ou ocorÍ€Í atÍaso na entreg4 sem
justificativa aceita pelo Agente de Contrataçâo/Comissão, ou havendo entrega de amosEa fora
das cpecificações pÍeústas neste Edital e seus anexos, a proposta do licitante seÉ recusada.

9.10.4. Se a(s) amosfa(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o
Agente de Contratação/Comissão anelisaní a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segmdo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amosEa(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo
de RefeÉncia/Projeto Básico/Projeto Execuüvo.

9.11. Se a proposta vencedora for desclassificad4 o Agente de Contratação/Comissão
exominaú a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.12. Tambern nas hipóteses em que o Agente de Contrdação/Comissão não aceitar a
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante paÍa que seja obtido preço
melhor.

9.12.1. A negociação será realizada por meio do sistem4 podendo ser acompânhada pelos
demais licitmtes.

9.13. Encerrada a anáIise quanto à aceitação du p.oporta o Ag€nte de Contratação/Comissão
verificaní a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital e seus anexos.

10. IrA x'A§E DE JULGAMENTO DA IIABTLITAÇÃO

10.1. Como condição pÉvia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação/ComissÍlo verificará o
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#
GOVERNO IX) ESTAI'O DE SERGIPE

§ECRETARIA I'E ESTADO IX) DE§EITVOLVIMENTO I]RBAI\O E
II\IFRAESTRUTT'BA - §EI'I'RBI

DEPARTAMENI1O ESTADUAL DE IMRAESTRUTT]RÂ RODOVúRIA I'E
SERGIPE - DEN"/§E

COII{ISSÁO PERMÁNENTE DE LICITÀÇÁO - CPL

evtrr'd &scryin€rto das codiçla dc pcticipaçâe'erpcr&hcote.quanto à existência de

sanção que impeça a participgç&.np c4rtauç ou a firtura cqg§atação, conforme preüsto no
artigo 14 da Lci no 14.13312021e tu ibm 5 e seus subitcos dcste Edital, mediante a consdta
aos seguintes cadastros:

10.1.1. Sistema de CadasEamento Unificado de Fomecedores - SICAI e/ou no Cadastro
Unificado de Fomecedores do Estado de Sergipe;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União ;

10.1.3. Cadastro Nacional de Emp,resas Punidas - CNEP, mantido pela Conüoladoria- Geral
da União (httos://www.oortaltransparenciaeov.br/sancoeJcnep);

10.f.4. Caso nlto seja possível a consulta nos cadastros acim4 a consulta poderá ser
sústituída pela certidão Consolidada Juridica fttErs://c€Ítidoes-apf.apps.tcu.sov.br/) e

C€rtidão Negativa de Inidôneos e inabilitados dos sócios
msioriütoi :).

102. A coÉulta aos cadastros será Í€alizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio mjcitfrio, por força da vedaçEío de que trata o artigo 12 da Lei no 8.42911992.

103. Caso conste na Consúta de Situação do licitante a eústência de Oconências
lnpeditivas Indiretrs, o Agente de Contratação/Comissão diligenciaú para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

103.1. A tentativa de burla sení verificada por meio dos vlnculos societrários, linhas de
fomecimento similares, dentre outÍos.

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inúilitado, por falta de
condição de participação.

105. O Agente de Contratação/Comissão verificafti se o licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar apresentorl sob pena de inabilitação, as declarações exigidas
no item 63 de que:

10.5.1. Esuí ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como
de que a pÍoposta aprcsentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas ass€guÍados na Consifuição Federal, nas leis trabalhistâs, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos teínos de ajustamento de conduta
ügentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenaÍnente os requisitos de
habilitação d€finidos no instrumento convocatório;

10.5.2. Não emprega menor de l8 anos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre e não
empÍega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso )OOilII do artigo 7o da Constituição Federal;
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GOVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE

SECRE,TARIA DE ESTÂIX) IX) DESENVOLVIMENIIO T'RBAIiÍO E
IMRAE§TRUTIJRA - SEDIJNBI

DEPARTAMENNO ESTADUAL DE INTRÀESTRUTT'RA RODOVTÁNN PN
SERGIPE _ DER/SE

COMI§§ÁO PER"MANENTE DE IJCTIÀçÃO - CPL

;-l&SÍHâ*posni empegado§ €r€cl*endo-eabdho aegnarote or foaçado, observando o
dispmtoooi,incisoe IU e IVo ffir ll e no inciso Itr do atiio 50 da Constituição Federal;

10.5.4. Cumpre as eúgências de reserva de cargos preüsta em lei para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Preúd&rcia Social (artigo 93 da Lei Federal n' 8.213/1991), para
aprendiz (artigo 51 do Decreto FedeÍal no 9.57912018) e para mulheres vítimas de violência
doméstics e familiar (Lei Estadual n" 9.16612023), bem como demais reservas de cargos
previstas na legislação e ern outras normas específicas.

10.ó. A falsidade das declarações acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei no

14.13312021 e neste Edital. Havendo disponilidade no sistema, as declarações acima deverão
ser efetradas eletronicamente, devendo o licitante assinalar em campo proprio do sistema
Caso inodsÉa campo apropriado no sistem4 tais declarações deverÍio ser apresentadas por
es.rito, no sist€m4 com data e local de sua realização e assinatua do responsível.

10.7. Os documentos preüstos no Termo de Referência/Projeto Básico/Projeto Executivo,
neessários e suficientes para demonsEar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, serão exigidos pra fins de habilitação, nos tcrmos dos atigos 62 a 70 da Lei n'
14.133D021.

10.8. Qundo permitida a participação de empresas estrangeiras que não flrncionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos eqúvalentes, inicialmente
apÍes€ntados em tradução livre.

10.t.1. Na hipótese de o licitante vencedor sêÍ empresa estrangeira que nÍlo funcione no País,
para fins de assinatura do contÍato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por ftadutor juramentado no País e apostilados nos teÍmos
do disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outÍo que venha a substituí-
lo, ou consúarizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

10.9. Quando perÍnitida a participação de consórcio de ernpresas, a habilitação tecnic4
quando exigida seú feita por meio do somatorio dos quantitativos de cad, consorciado e,
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida será observado o somatório
dos valores de cad, consorciado.

10,9.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequsno porte e o Termo de Referência/Projao Básico/Projao Executivo exigir rcqúsitos de
habilitação econômico-financeira, haverá rrm acréscimo de 3(F/o para o consórcio em relação
ao valor exigido para os licitantes indiüduais.

10.10. Somente em momento posterioÍ ao júgamento das propostas, o Agente de
Contatação/Comisúo solicitanír apenas do licitante mais bem classificado, que apresent€, no
prazo de até 24 (ünte e ouatro) hores. prorrogável mediante solicitação firndamentada do
licitante efetuada no chat e antes de findo o pram inicial, os documentos de habilitação
rclacionados nos iters a seguir:
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colrflssÃo PERMANENTE DE LIcrrAçÃo - cPL

1q1q1nl nann.rrAÇÃo JIIBfuICA .

10.10.1.1. A documentação retaivá À taUititaçgo jurídicq conforme o caso, consistirá em:

a) Registro Comercial, no caso de empresa indiüdual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e sua ultima alteração contratual
(caso exista alteÍação), devidamente regisrado, em se tatarldo de sociedade comercial e, no
caso de sociedade por ações, acompanhado de documento comprobatório dç eleição dos seus

administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da

diretoria em exercício;

d). Decreto de autorizaçâo, em s€ tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

firncionmcnto no país, e ato de regisho ou aulorua+áo para frrncionamento expedido pelo

órgão ccmptente, quando a atividade assim o exigir.

1OJO.2.:DJItrABILTTAÇÃO flSCAL, SOCIAL E TRABALIIISTA

10.10â1. A comprovaçÍio da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista está condicionada a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no CadasEo Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPI);

b) Inscri@ no cadastro de conribuintes estadual e/ou mrmicipal, se hower, rclativo ao

donicílio ou sede do licitante, pertirente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

c) Certidão Conjrmta Negaüva ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negaüva de

Débitos relativos a Tributos Federais e à Díüda Ativa da União, inclusive às Contribúções
Previdenciárias e as de Terceirog vigentes, fomecidas pela S€úÍetaria da Receita Federal do
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) C€rtidão Negativa de Débitos Estaduais, ügente, fomecida pela Fazenda Estadual do
domisílio ou sede do licitante;

e) Certidâo Negativa de Débitos Mrmicipais, ügente, fomecida pela Fazenda Mmicipal do
dorricíüo ou sede do licitante;

f) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fomecido pela Caixa Econômica
Federal;
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g) Ccrtidlo" NegÉiva de DébiE Trabalhistas - CNDT, vigmtc, fornecida pelo Trib"nal
Srperior do Trabalho, Conselhp§upsÍ-ior da- -Justiça do Jreb*alho e Tribunais Regionais do
Trabalho;

h) Declaração de que nÍto qnpÍ€ga menor de l8 anos em trabalho notumo, pe,igoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do inciso )00üI do artigo 7o da Constitrição Federal;

10.10.2.2. A comprovação de regúaridade fiscal e tabalhista dâs microempresas e das
empÍesâs de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, nos
termos do ttigo 42 da Lei Complementar no 72312006. No entanto, as microempresas e as

empÍ€sas de pequeno porte deverão apÍesentar toda a documentação exigida neste item,
mesmo que esta apÍesente alguma restrição;

' 1CúO23. llavcndo alguma resfição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da
microempasa e da eryesa de pequeno porte, seÍá asseguÍado o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
cujo terno inicial correspondení ao momento em que a pÍoponente for declarada a vencedora
do certame, prorrogável por igual perlodo, a critério do DER/SE, para a regüarização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões

.-.negativas cnr positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do § 1" do artigo 43 da Lei
Cunplementar no 123 D006:

10.10.2.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicad
decadência do direito à contratação da microempresa e da empresa de pequeno poÍte, sem
prejúzo das sanções preüstas na legislação, sendo facultado ao DER/SE convocar os
licitantes Íemânescentes, na ordem de classificação, para a assinatua do contraÍo, ou r€vogar
a ücitaCão.

rO.TO3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.103.1. A comprovação da Qualificação Técnica estrí condicionada a apresentação dos
seguintes documentos:

a) Certidão de registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CREA ou Conselho Profissional competente no Estado de sua sede ou do seu domicílio;

b) Comprovação de Capacidade Técnico Operacional, mediante Atestado(s) fornecido(s) por
pesso(s) juridica(s) dc direito público ou privado, emitido(s) em nome da empresa licitante,
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT ou
Anotaçiio(ões)/Regisro(s) de Responsúilidade Técnica - ART/RRT emitida(s) pelo
Conselho Regional de Engenbaria e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional
competente em nome do(s) profissional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) Atestado(s), como
forma de conferir autenticidade e veracidade às informaçôes constatrtes nos documentos
emitidos em nome da ernpresa licitante (Acórdão n" 2326â019-Plenrário do TCL|, que
comprove(m) t€r a empresa licitante executado obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade
em car:acterísticrs, quantidades e prazos com o objeto deste Edital e seus anexos,

A José Conrado de Araújo, CEP 49.085-
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especific@Êúte nrs car?ct€trísticas e quantidad€s Íelativàs ib prcelas de maior relevância
ldarúenCcslrdxo: ' .

Ter ehboredo Projeúo Erecutivo pen implantrção dc rcdovies - 230 km.a

b.1) Em caso de apresentação de mais de um At€stado ou CertidEto para cumprimento desta
alíne4 a ernpresa licitante deverá fazÊr a referida identificação;

c) Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, mediante Certid?to(ões) de Acervo
Técnico - CAT, emitida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou
Conselho Profissional competente, em nome de profissional(ais) reconhecido pela entidade
compÊtenre, integrante(s) do quadro peÍmanente da empresa licitatrte na data preüsta para a
eoüjcgê da koporta que demonstre(m) que o(9 mesno(s) possua(m)
Arctaçâo(êÊsyRêgistro(s) de Responsabilidade Técnica - ART/RRT por execução de obra(s)
efu seniço(s) de características compa.tíveis s ss6slhantes às do objeto deste Edital e seus
a.wos, relativas às pucelas de rnaior relevância relacignadas 4[6ixs'

a Teralaborrdo Projeto Erccutivo pare inplentaçío de rodovias.

cl) A comprovação de que o profissional indicado na presente alínea integra. o quadro
peÍmmentc da empresa licitante far-se-á aEavés da apresôntâção de cópia dos seguintes
documeatos:

c.1.1) Cortrúo de trabalho poÍ te,mpo indeterminado; e./ou

c.1.2) Carteira de Trabalho e Preúdência Social - CTPS; e/ou

c.13) Fichrde Registro de Empregados; e/ou

c.1.4) Cortrato de hestação de Serviço; e/ou

c.1.5) Contato Social e a sua ulririra alteração (caso exista alteração), na hipótese de o
profissional ser socio da empresa licitânte, ficando dispensados os documentos exigidos nas
alineas 'c.l .1" a "c. I .4" supra.

d) DoclrsÉo de Indicação do Responsável Técnico, cuja suhitui@ durante a execução do
conhato ú sení possível por profissional igua.lmente qualificado, mediante a expressa
apmvação da fiscalização do DER/§E, conforme modelo AÀIEXO;

e) Declaraçâo de concordância do Responúvel Técnico, conforme modelo AI\[EXO;

$ Deckação de Responsúilidqde e de Liberação Ambiental, conforme modelo ÂÀIEXO;

g) Declaração da empresa licitante de que coúece o local da obra, conforme AI\IEXO,
deüdamente assinada por responsável tecnico ou outro profissional indicado pela empresa
licitante com formação profissional compatível com o objeto licitado, com mençâo do tíhrlo
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profissional e nlimeÍo de regisro jrmto ao CREA (de acordo com a Lei no 5.19411966 e a
R!'.!lüção-d 282y1983 do CONE&âà otr Comçto hofisFioD*3ompetoDte;

h) Acarc o objeto licitado contmple o fomecimento e aplicação de insumos asfrilticos,
Licença de Opemção fomecida pelo órgão e/ou entidade arnbiental competeDte da Usina de
Asfalto de propriedade do licitante que será utilizada na execução do objeto licitado. Na falta
de Usina de Asfalto própria, o licitante poderá apresentar a Licença de Operação da Usina de
Asfalto de terreiro que sená utilizada na execução do objeto licitado, desde que acompanhada
de Termo de Compromisso de Fomecimento firmado entre o licitante e o proprietário da
respectiva Usina de Asfalto (AcóÍdão n' 6M7 D0154 Câmara do TCU e Agravo de
Instrumento 837832fuIG do STF).

10.10.4. DA HABILITAÇÃO ECONÔI,trCO-FINÂNCEIRA

f e,m.4.l. A comprovação da Habilitação Econômico-Financeira está condicionada a
apsentaçâo de ópia dos seguintes documentos:

a) Balanço pafrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) ultimos exercícios sociais,
devidmente registrado ou autenticado na Junta Comercial ou no reqrectivo Cartório de
Registro Ciül de Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de empÍesa licitante, também admitida a
aukaticaÉo pelo Sistema Público de Escrituraçâo Digital - SPED mediante aprresentação do
coryournE de autenticação digital, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
proüsórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado hi mais de 3 (tÉs)
meses da data da sessão pública de abertura do processo licitatório, demonstrando os
seguintes indicadores conüíbeis superiores a I (um):

Liqúdez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo/( Passivo
Circulante + Passivo Não Circúante);

Solvência Geral (SG) = (Ativo Total/(Passivo Circulante + Passivo niio Circulante); e

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante/@assivo Circulante).

a.1) O Batanço Patrimonial e a DemonstÍação de Resútado deverão vir acompanhados da
Declaração acerca do regime de tributação a que a Licitante e*rí enqua&ada (ucro real, lucro
prcsumido ou simples nacional), conforme modelo AI\IEXO;

b) CertidrüD Negativa de Falêncie Concordata, Recupetação Judicial ou Exfrajudicial
expedida pelo distribúdor da sede da pessoa jurídic4 ou de execuções patrimoniais expedida
no domicílio da pessoa fisica. As empÍesas em recuperação judicial ou extrajuücial poderão
particip'r da licitação se compÍovarem a eústência de plano de recuperação homologado,
aFovado ou autorizado pelo júzo competente;

10.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não sení permitida a sústituiçõo ou a
apresentação de novos documentos, salvo ern sede de diligênci4 nas hipóteses autorizadas
pela Lei n" 14.13312021.
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ror2.-l.I+esálisêdos deqmfet*de àrbilfteçeo, c. Ageatedc. contcaÍação/comissão poderá
sanll ems_.ou fâlhas, que níír rlrlrrr'' a substâocia dos docrimentos e sua validade jurídica,
median& decisão flrndamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia
para fins de habilitaçiio e classificação.

10.13. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de
emissão não supedor a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da
sessão desta licitação.

10.f4. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova, paa fins de
hóilitação.

24
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1o.15. Na hipotÊse de o licitante não atender às eúgências para habilitação, o Agente de
-c@14ão/comissão examinaní a proposta subsequeite e aúim sucessiramáte, rã ordem
dc classifmçâo, até a apuração d6 rrma proposta que atenda ao presênte paital olservào o
prao disposto no item 10.10.

10.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
sení declarado vencedor.

11. DO§ RECI'RSOS

11.1. A imerposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabiliação de licitantes, à anulação ou.euogução aa tcitaçao, obsewani o disporto ro urtigo
165 da IÉi n' 14.13312021.

ll2- o pr*,o recursal é de 3 (Eês) dias úteis, contados da daa de intimação ou de lavratura
datu.

1r3.- Quaudo o necuÍrn apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
húilitação ou inabilitaÉo do licitante, serÍto observúas as seguintes disposições:

113.r. A intenção de recorreÍ devení ser manifestada imediatame'te, no pÍazo improrrogável
!e 2_+ (vinte e quatro) horas, sob pena de preclusão, após cada decirao pàr"ra, f,"ro Á[*t"
de Contratação/Comissão, refercnte as propostas e/ou a habilitaçeo. ^

11.3-2. A intenção de recorrer deverá ser apresentada em campo específico do sisterna e não
suspenderá a sessão de licitação;

1133. A intenção de recruso só será analisarra pelo Agente de contratação/comissilo no
momento do recebimento das razões recursais;

113.1. 9 Wza paÍa apr€sentação das razões recursais preüsto no item 112 será iniciado na
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou i*bilirrçao;
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1lá Os rcarsos darcrão scrcoç$úados tm rr-'gq fltrEh do sisma-'t*' t
115. O rcsurso será dirigido à àifuridade que tiver eúH,ii o ato ou proferido a decisão
rccorrida a qual poderá reconsidcrar sua decisão no pmzo de 3 (três) dieq f1si5, oq nesse
mesmo pmzo, saseminhar Íecunn para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão oo przzo de l0 (dez) dias úrcis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo nÍIo serão coúecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recuÍso pelos demais licitantes será de 3
(Eâr) dias ríteis, contados da data dâ intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
ÍecrlÍso, asseguada a vista imediata dos elementos indispensíveis à defesa de seus interesses.

11.& o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida *é que sobrevenhâ decisão final da autoridade competente.

11J. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

lr.r0. os autos do processo p€rmanecerão com üsta franqueada aos interessados no sítio
eletrônico.

12" DÂADJI]DICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

. r2.1. o ot{ao da licitação será adjudicado e homologado ao licitanrc declarado vencedor, por
ato da autoridade competente.

É. DA GARANTIA DE E)(ECUÇÃO CONTRATUAL

13.1. Pam garantia do fiel cumprimento do contrato, até 05 (cinco) dias após a sua assinatur4
o licitante vencedor prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por ceirto) do valor
total do contsto, junto à Diretoria Administrativa e Financeira do DER/sE, em qualquer das
seguintes modal idades :

a) caução ern dinheiÍo ou em dtulos da díüda pública erritidos sob a forma escritural,
medianrc registro eIn sisterna centralizado de liqüdação e de custódia autorizado pelo Banco
cental do Brasil, e avaliados poÍ seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancríria emiüda por banco ou instituição frnanceim deüdamente autorizada a operar
no País pelo Banco Central do Brasil;

d) título de capitalizaçlto custeado por pagamento rinico, com rcsgate pelo valor total.
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13J. S€f,á exigida garantia adicional do licitante vencedoÍ cuja proposta for inferior a 85%
(oitÊnta e,ciDco por c.ento) do yalor dp Oryanento f,sfercncial do DER/SE, eqüvalente à
di*rençaac cste último c o vüt'.'da proportr, sem paqidzÇ das de'rneis garmtias exigíveis
de acordo com a Lei n" l4.l33DDl.

14. DA FORMALTZAÇÃO Ix) CONTRATO

14.1. Após a homologação da licitação, ern sendo realizada a coüratação, será firmado Termo
de Contato.

14.2. O licitante vencedor será convocado para assinatura do Contrato, no prazo mráximo de
05 (cinco) dias úteis, prorrogável I ("mF) vez, poÍ igual período, medianG solicitação da parte
durante seu transcurso, deüdamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito
pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejüzo da plicação das
sanções cúíveis.

143. Na asinâtura do contr'alo, será exigida a comprovação das condições de hóilitação
coosignadgs no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitalte durante a ügência do contrato.

14.4. A formalização do contrato seguirá o determinado pelo art. 89 e seguintes da Lei
14.133121.

15. IX) PAGAMENTO

15.1. As regras do pagaÍnento estilo estabelecidas na Minuta de Contrato, parte integrante
deste Edital.

16. DO REAJUSTE DE PREÇO§

16.1. Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis pelo período de 0l (um) ano, sofrendo
reajustmento se o prazo ultrapassar este período, conforme estabelecem a Lei n" 9.069/1995

. e a Lei f ll.lg2nOfl, utilizardo,se do Índice de Reqirxtamento dc Obras Rodoürárias
instituído pela FGV - FundaÉo Getilio Vargas;

162. A composição de preços da planilha orçamentária da Contatada tem como mês-base de
referência o mês em que ocorrera a reuniÍlo de recepção dos envelopes de propostas e
hahilitação da licitação ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE se referirl
neste ultimo caso, apenas se o mês ao qual o Orçamento Refercncial do DER/SE se rcferiu foi
anterior ao mês ern que ocorreÍa a rçuniiío de recepção dos envelopes de pmpostas e
húilitação da licitação;

163. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calcúado com base na
seguinte equação:

L-Io
f, = \rr ____, qadg;

26
Avenida Sâo Paulo, no 3005, Ediflcio Humberto Ferreira, 3" mdsÍ, BaiÍo José Conrado de Araújo, CEP 49.085-

380, AracajúSE - e-mail: cpl@der.se.govbr - CNPJ: 07.555.286/0001-10 -Telefote: (79)3253-2734

V-



#
GOVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTAIX) IX) DESENVOLVIMENM T'RBANO E
IMRAE§TRUTT'RA - SEIII]RBI

DEPARTÂMENTO ESTADUAL DE INTRÁE§TRUTI'RÁ ROIX)VIÁRIA DE
SERGIPE - DER/§E

COMI§SÃO PERMANENTE I'E LICITAÇÃO - CPL

Io

R : é o vdoi do cqiugarncnto,iittüudo;

V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;

Io = é o índice setorial de preços constanrc da Colua peÍtinente ao objeto deste Contrato,
infomrado ou divulgado pela FGV - Fundaçito Getúlio Vargas, ou mensalmente publicado em
sua "Reüsta Conjuntura Econômica", correspondente ao mà em que ocorreÍ a reunião de
rec€,pçÍlo dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento Referencial
do DER/SE se referir, neste ultimo caso, Apenas quando o mês ao qual o Orçarnento
Refercncial do DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorÍeÍ a reunião de recepção
dos envelopes de propostas e hóilitaçâo;

h = é o írllice setorial de preços coDstsnte da Cohma pcrtinente ao objeto deste Contrato,
infurmado ou divulgado pela FGV - Fundação Geúlio Vargag ou mensalmeute púlicado em
sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao decimo-segundo mês ern que ocorreÍ

. amifu de rece,pção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento
Referencial do DER/SE se referir, neste ultimo crxlo, ap€Els quando o mês ao qual o
Orçmerto Referencial do DER/SE se refeú for anterior ao mês em que ocorreÍ a rermião de
recepçfu dos envelopes de propostas e habilitação;

16.4. No cálculo do reajuse, conforme a equâção descÍita nesta Cláusula, somente s€rá
admitida 04 (quatro) decimais, sern aproximaçiio ou arredondamentos;

1ó5. Enqunto não informados ou divulgados os índices conespondentes ao l3o mês para
efeito d€ dr,finição do índice 1r, de que trata o item 6.3 zupra, o reajuste sení calculado de
acudo com o ultimo índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o
índice definiüvo, a correção do cálculo;

16.6. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da ContÍatada, os reajustes serão
calculados até o mês preüsto no Cronograma fisico.fingncciÍo, pora o wento gerador do
faturameDto.

17. DA GF,§TÃO E FISCALIru\ÇÃO CONTRÂTUATS E DO RECEBTMENTO DO
OBIETO

17.1. O modelo de gestão do Contrato observará o disposto tro TeÍmo de Referr,ência/Projeto
Básico/Projeto Executivo e demais anexos deste Edital.

172. A fiscaliução do Contrao ficaú a cargo do serr.idor que sení oportunamente indicado
na Ordem de Serviço expedida p€lo Contatante.

17.3. O recebimento do objeto contratado dar-se-á de acordo com o artigo 140 da Lei n"
14.13312021, o artigo 13E do l.)ecrtto Estaduat n" 34212023 e os artigos 68 a 70 do Decreto
Estadual n" 368/2023, obseÍvando-se os seguintes prazos e procedimentos:
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#
GOVERNO IX) ESTÂIX) DE §ERGIPE

SECRETABIA DE ESTAIX) IX) DESETWOLVIMENTO I'RBÂNO E
IITFRAESTRUTT'RA - SEDIJRBI

I}EPA.RTAMENTO ESTADUAL DE INIRAESTRUTURA ROIX)VúRIA DE
SERGIPE - DER/SE

COMI§SÃO PERJTÍANENTE DE LICTTAÇÃO - CPL

a) O Termo_ de Recebimento _Proyisório do-s_ se,nriços objeto- do ContÍato seú emitido pelo
CffiaÉo ossinâdo eclos#;o$rr+Ei6caáJ.rt!úaÉ ccuryrim€nto de todas as

mtsatuais, emitindo fueccr conclusivo &:Oo üo prazo de 15 (quinze) dias,
contados da comrmicação, por escrito, da Contratada, informmdo a conclusão dos serviços;

b) O Termo de Recebimento Deffnitivo dos serviços objeto do Contrato sení feito após o
decurso do prazo de 90 (noventa) diag, contados da emissão da aceitação proüsória, podendo
ser designada comissão para recebimento dos bens ou serviços, nos termos do artigo 138, II,
do Decreto Estadual a' 34212023. Durante esse perÍodo, a Contsatada terá sob sua
responsabilidade o perfeito firncionamento dos serviços por ela executados. Qualquer falha
devení se,Í prontamente reparada pela Contratada, estando esta zujeita, aind8, às sanções
preüstas no Contrato;

c) O objeto do Confrato podení ser rejeitado, no todo ou em paÍte, quando estiver em
dcacordo com o Contrato;

d) O recebimento provisório ou definitivo não excluiní a responsabilidade ciül pela solidez e
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execqão do cortuaÍo nos limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato;

e) Os ensaios, testes e demais provas paÍa aferição da boa execução do objeto do Contrato,
exigidos por normas tecnicas oficiais, corÍ€rão por conta da Contratada;

f) O recebimento definitivo p€lo Contratante nilo eximiní o projetista ou o consultor da
responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto;

g) Acaso o pFocedimento de recebimento do objeto contatado constatar ücios na execução
do obje*o, ,o Contratante adotará, imediatame,nte, as proüdências necessárias para a
responsabilização da Contatada, iniciando o procedimento com a elaboraçiÍo de relatório
circunstanciado pelo Fiscal do Contrato, que aponAni detalhadamente, os úcios constatados,
prosseguindo com a notificação da Contrafada para que efetue os reparos, correções,
reconstruções ou substituições dc,mandâdás no citado relatório, no prazo que lhe for
asqinelads, sob pena de caracteÍizar,áo de inexecução confatual e consequente instauração de
prccesso para aplicação de sanções, observados os procedimentos e reqúsitos previstos neste
Contraúo e nos artigos 212 a 247 do Decreto Estadual no 34212023, devendo a Secretaria de
Estado da Transparência e Controle - SETC e a Procuradoria do Contatante serem
comunicadas para ciência e acomparüamento.

1& DAS INFRAçÓES ADMIMSTRATTVAS E SANÇÔES

18.1. Comete infação administrativa, Dos terÍnos do artigo 155 da Lei n" 14.13312021 e do
rtigo 212 do Decreto Estadual f 34212023, o licitante que, com dolo ou cúpa:
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s.?

GOVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE
SECRETARH IIE ESTÁIX) I'O DESENVOLVIMD,NTO I'RBAIIO E

INTRÂESTRUTI'RA - SEI'I'RBI
DEPÀRTÁMENTO ESTADUAL DE INf,RAESIRUTT'RA RODOVúRIA DE

SERGIPE - DER/SE
COMI§§ÃO PERMANENTE DE LICMAçÃO - CPL

1&f.1. DeixaÍ de entregar a documeotaçâo exigida para o c€Ítame ou não entregaÍ qualquer
dmmcrüc quÊ tcnha sido sotiçiAdo peto 'ÁgÊr1tc dÊ Cütralaçâo/Corrissão dumnte o
ceÍtame;

1t.12. Salvo em decorrência de fao zuperveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

18.1.2.1. Não enüar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

l8.1ll. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

18.123. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

1&12.4 Deixar de apresentar amostra de insumo solicitado pela Administração; ou

1&12.5. Apresentar pmposta ou anulstra em desacoÍdo com 6 especifcaçõ€s do Edital;

1&13. Não celebrar o contÍato ou não entregax a documentação exigida para a contrataçÍlo,
q'-,1^ comrocado denüo do p,razo de validade de sua pÍopostq

1&13.f . Rocusar-se, sem justificativa a assinar o confrto ou a da de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento eqüvalente no prazo estabelecido pela Administraçâo;

18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ
declaração falsa durante a licitação;

18.15. Frardar a licitação;

1t.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturez4 em esp€cial
quando:

l&1Á1. Itrduzir deliberadamente a erro no julgamento;

1&1.62. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada

1&1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1t.18. Pratica ato lesivo preüsto no artigo 5o da Lei no 12.8612013.

182. Com fulcro na Lei n' 14.13312021, a Adminisüação poderá, garantida a pÉüa defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjúicatários as seguintes sanções, sem pr€júzo .las
rcsponsabilidades ciül e criminal:

lt 2.1. Advertência;

182.2. Multg
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#
GOVERNO I'O ESTAIX) I'E SERGIPE

SECRETARIA DE ESTÂIX) IX) I'ESENVOLVIMENTO I,IRBANO E
INFRAE STRUTURA - SEDI,]RBI

DEPARTAMENNO E§TADUAL DE IMRAESTRU'TURA ROIX)VúRIA DE
SERGIPE - DENY§E

coMrssÁo PERMANENTE DE LIcrrAÇÃo - cpr.

feZ3..lnpodimento de licitar e ç!ffiar; e ;
1tr.4. Declaração de inidoneidade para liciur ou contrataÍ, €nquanto os motivos
determinantes da pmição ou até que seja promoüda sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

183. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

1832. As peculiaridades do caso coocreto;

1833. As circunstáncias agravantes ou âtenuantes;

1t3.4. Os danos que dela provierem para a Administação Pública;

1t35. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integÍidade, confomre nonnas e

orientações dos órgãos de controle.

It.4. A multa seá recolhida ern percentual de 0,5% a 38/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, rccolhida no prazo Íftáximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
pe,nalidade de multa.

f tó. A sançiio de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsível em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens l8.l.l, 18.1.2 e 18.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contralar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Estado de Sergipe,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1&7, Podení ser aplicada ao responsível a sanção de deckaçâo de inidoneidade para licitar
ou contratar, ern decorÉncia da p,rática das ir-ftações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6,
18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e

18.1.3 que justifiquem a imposiçÍIo de penalidade mais grave que a srmção de impedimento de
licitar e contratar, e impediná o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos.

l&8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ala de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento eqúvalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 18.1.3, caructeizaá o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitaní as penalidades e à imediata peÍda da garantia de Foposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação.
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#
GOVERNO IX) E§TÁIX) I'E SERGIPE

SECR"ETARIA DE ESTADO DO DESEITTVOLVIMENTO I'RDANO E
INXRADSTRUTURA - SEI'I'RBI

DEPARTAMENTO ESTADUAL I'E INÍRA.ESIR,UTT'RA RODOvIÁruA DE
SERGIPE - DER/SE

COMI§SÃO PER.DTANENTE I»E LICMAÇÁO - CPL

1&9. O procedimento de apm!friiiri responsabilidades e aplÊição de sanções seguirá o rito
estabelecido pelos artigos 155 a 163 da Lei no 14.13312021 e pelos artigos 212 a 247 do

Decreto Estadual n" 34212021.

18.f0. A aplicação Ítâs sianções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EI'MAL E IX) PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei no 14.13312021, devendo pÍotocolaÍ o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da aberura do cerlame.

19â A rcsposta à impugnaçÍlo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (tês) dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior à data

da abertura do certame.

193. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão sef realizados de forma eletrônica,
por meio de protocolo no siste-a e-DOC Sergrpe disponível Do endereço
wrv.edoosor8il,e.se.eov.b,r. sob pena de não conhecimento.

19.4. As impugnaçôes e pedidos de esclalecimentos não susper, dem os prazos pÍeüstos no
c€Ítame.

19.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratâção, nos autos do processo de licitação.

19.6. Acolhida a impugnação, sení definida e publicada nova data pam a realização do
certEne.

20. IX) PROGRAMA DE INTEGRIDADE

20.1. Para atendimento ao "Programa de Integridade" nas Empresas que contratem com a
Administação Pública do Estado de Sergipe instiuído pela Lei Estadual n" 8.866/2027 e
regnlarnentado pelo Decreto Estâdual n" 41.00812021, o licitante vencedor do certame deverá
apresentar Relatório de Perfil e Relatório de Conformidade do Pmgrama, nos terrnos,
respectivarnente, dos Anexos I e [I do Decreto Estadual n'41.00812021, nos casos em que o
contÍato tiver prazo igual ou supcrior a 180 (c.ento e oitenta) dias e valor global igual ou
superior a Rl$ 2.000.0ü),00 (dois rilhões de rcais).

20.2. A aÃo apresentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do Programa
de Integridade nas Empresas que contratem com a Administração Pública do Estado de

Sergipe ou a nâo constatação da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de multa de até

0,1%o (zrro vírgula um por cento) por dic incidente sobre o valor atualindo do contrato, além
de, sem prejúzo da multa aplicada impossibilidadc de aditamento contatual, rescisiio
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#
GOVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE

SECR-ETARIA DE ESTNX) IX) DESENVOLVIMENTO T'RBÂNO E
INFRAESTRUTTJRA - SEDI'RBI

DEPARTAMENI1O ESTADUAL DE IIIFRAESTRUTT'RA RODOVúRIA DE
SERGIPE - DER/SE

COMI§SÃO PERM^I\ENTE DE LICITAÇÃO - CPL

unilúeral do contrato e impossib,ilidadc de licitar e contrdar com a Administração Pública do
Eshb,'p€b-pcríiraló e 02(dôis-Im3'ôú dtéêÊtiva oonflovtç& de implanação e aplicação
do 'Pmgrma d€ Integridrdc", Íto conformc disposto pc{ú rtigo 89 da Lei Estaduâl no

8.866/2021c/c o parágrafo único do artigo 4o do Decreto Estadual n" 41.008D021.

202.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitado a l0%
(dez por cento) do valor atnlizado do contrato.

20.2.2. O cumprimento das eúgências estabelecidas nesta cláusula, mediante atestado do
órgão ou entidade pública quanto à existência e aplicação do Programa de lntegridade, faz
cessar a aplicação da multa.

2023. O crmrprimento extemporâneo da exigência da implafação não afasta a incidência de
multa.

20-24. Os valorcs decorrentes das nultas preüstas nesta cláNula deven s€r dfuEsion.dos ao
orçameúo da §ecretaria de Estado dê Transparência e Controle - SETC.

21. rrrsPosrÇÔEs cERAr§

.. 21.1. S€rá divulgada ata da sessÍb pública no sistema eletrrônico.

212. Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a
lgalização do certame na data marcada a sessão sení automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequenG, no mesmo honánio anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Conratação/ Comissão.

213. Todas as referências de tempo no Edital, no aüso e durante a sessão pública observarão
o honário de Brasília - DF.

21.4. A homologação do resultado desta licitação nâo implicará direito à contatação.

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serÍlo sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratação.

21ó Os licitantes assumem todos os custos de prcparaão e apresentação ds srras propostas €
a Adminis[açÍto não sed em nenhum caso, responsável por esses custos, indep€ndentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exclúr-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
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#
GIOVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTNX) IX) DESEIYVOLVIMENNO I'RBANO E
IMRÁESTRUTI'RA - SEDT'RBI

DEPARTAMENI1O E§TADUAL DE IMRAESTRUTT]RA ROIX)VIÁRIA DE
SERGIPE - DER"/SE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÁO - CPL

21.8. O desatendimento de exigências lormais úo essenciais_não importaÉ o afastamento do

licitaile, dcsde que seja posdr$q gproveihe4to dq rt.ç obcervedos os princípios da

isonomia e ào intcresse público.

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seut atrexos ou demais peças

que compõeÍn o pÍocesso, prevalecerá as deste Edital.

21.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.10.1. ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico/Projeto Executivo;

2l.lL2. ANEXO II - Orçamento RefeÍencial e Cronogmma Físico'Finance iro;

2L103 ANEXO III - Modelo de Declaração de ci&rcia e concordância com as condições

coatidas no Edital e seus Anexos;

21.10.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de inexistência de empregados menores ou em

coaiçao acpaante ou forçada;

21.10.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de reserva de cargos preüsta em lei;

2l.lo.6.ANEXO VI - Modelo de Declaração de indicação do Responsável Técnico;

21.10.7. ANEXO VII - Modelo de Declaração de concordância do Responsável Técnico;

21.10.E. ANEXO VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade e de Liberação

Ambiental;

21.10.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração de conhecimento do local da obra ou serviço;

21.10.10. ANEXO X - Modelo de Declaração de enquadramento de regime de tributaçâo;

21.10.11. ANEXO K - Modelo de Ficha Cadastral;

21.10.12. ANEXO XII - Modelo de Planilha Analítica de composição de Preços unitários;

21.10.13. ANEXO XII - Modelo de Pladlha Analítica de Composição do BDI;

21.10.14. ANEXO XIV - Modelo de Planilha da Cuwa ABC dos Insumos;

21.10.15. ANEXO XV - Modelo de Declaraçiio de enquadramento como Microempresa ou

Empresa dc Pequeno Porte;
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#
GOVERNO IX) ESTÁIX) DE SERGIPE

SECRETARIÂ DE E§TADO IX) DESEI\ryOLVIMENTO I]RBAITO E
IMRAESTRUTTJRA - SEI'URBI

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTTJRA ROIX)YIÁRIÀ DE
SERGIPE - DER/SE

corsssÃo PERMANENTE DE Lrcrr^ÇÃo - cPL

21J0.16-ANEXO XVI - Minuta de Contato.

AÍ@júSE,3 de julho de2024-

S..^*1+ l- t--
Frcderico Grlindo de Gócs

Agente de Contratação/Presidente da Comisgo Permanente de Licitação
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#
GOVERNO DO ESTAIX) DE SERGIPE

SECRETARIA I'E ESTAIX) IX) DE§ENVOLVIMENI1O IJRBANO E
IMNÂESTRUTI'RA - §EDI'RBI

DEPARTAMENT1O E§TADUÂL DE IMRAESTRUTT'RA RODOVúRIA DE
SERGIPE - I'EWSE

COMI§SÁO PERMANENTE DE LrcTTAçÃO -CPL

;i1':

A}TEXO I - TERMO DE RETERÊNCIA/PROJETO BÁSICO/PROJETO
EXECUTIVO
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#
GOVERNO IX) E§TAIX) I'E SERGIPE

SECRETARIA DE ESIÁI)O DO I'ESENVOLVIMENTO URBANO E
INFRÂESTRUTURA - SEDIJRBI

DEPARTÂMENNO E§IADUAL DE II\IFR.AE§TT,UTT'RA RODOVITIRIÀ DE
SERGIPE - DER/SE

coMrssÃo pERMANEirrr or r,rcrreçÃo - cpL

ArÍEro tr - oRçÂIrElEtrrnErEnar§cürÊcto?{ocRAMÂ rÍslco-
rr*.,,f,A\Í llCEnO ;
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#
GOYERNO IX) E§TADO DE SER,GIPE

SECRETARI^ DE ESTAIX) IX) I'ESEITIVOLVIMENTO I'RBAIIO E
INFRAESTRUTI.IRA - SEDIJRBI

TTEpARTAMENTo Esr,{DUAL IrE lrruRAEsrnuruRl Rolrcvúnre on
SERGIPE - I'ER/SE

comssÃo prnuexENTE DE lIcrraçÂo - cPL

AIYEXO Itr - MODELO DE."bÚbLARAÇÃO DEfuftCIA E CÔNCORI'ÂNCIA
@M ffi COITBIç6HhEONM#}il(>ESffi TFE§ET'§-ÂIWXOS

+rdÉ ir a

Corcor*mir Eltrônicr no )OCIilllD(

A Licitante ffi (raáo social e CNPI) declara
sob as pe""" da lei, que está cienle e concorda com as condições contida" no Edital e seus

Anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas nonnas inÊategAis, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta ügentes na data de sua entrega em definiüvo e que cumpre

plenamente os reqúsitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

-de

de 20)OL
(looal e data)

CPF: )OoOOOOOOOOOOO(
(assinatur4 nome e CPF do Responúvel Legal)
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#
GOVERNO IX) ESTAIX) DE §ERGIPE

SECRETARIA I'E ESTAIX) IX) DE§ENVOLVIMENTO I'IRBÁNO E
IMBÂE§TRUTIJRA - SEI'I'RBI

DEPARTAMENI1O ESTAI'UAL DE INTRAESTRUTURA ROI'OVúRIA DE
SERGIPE - DER/SE

COMISSÁO PERMANENTE DE LICTIAçÃO- CPL

! ,_;i''

AIBXOfV- MODETÉ'-tD pncr_^p AÇÁO nr. rNnxrsTÊNCIA DE
ErEnilEÂffi IM[ffi COiDIÇÃO*EADAI{TE OU TORÇADA

Concorr€rcia Eletrônica no )O(Xfl0)O(

A Licitante ffi (razão social e CNPI) declara,

sob as penas da lei, que não emprrega menor de l8 anos em trabalho notuÍno, perigoso ou

insalubre e que não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprenü:- nos teÍmos do inciso )ooilIl do aftigo 7" da constituição Federal, bem como

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso III do artigo 5o da Constituição Federal.

-de

de 20)O(
(local e data)

CPF: )OOOOOOOOOOOOO(
(assinatura, nome e CPF do Responsável Legal)
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#
GOVERNO DO ESIAIX) DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTAI'O DO DESETWOLVIMENTO T.IRBAIIO E
IMRAESTRUTTJRA - SEI'I'RDI

DEPARTAMENTO E§TÁI'UAL DE INTRAESTRUTURA RODOVúNH ON. SERGIPE -DER/SE
COME§ÃO PDRMANENTD I'E LIGTIAçÃO - CPL

ArirExo v - MoDErI) pp Íiimü;rfuçÂo DB-REisnyÀ DE cARcos PREVISTA
EMLEI

ConcorÉncia Elctrônice no )O§(ll0XX

A Licitant€ ffi (razão social e CNPI) declara,
sob as penas da lei, que cumpre as exigências de resewa de c«gos preüsta em lei para pessoa

com deficiência e para reabiliado da Preüdência Social (artigo 93 da Lei Federal no

8.21311991), para aprendiz (artigo 5l do Decreto Federal no 9.57912018) e para mulheres
vítimas de violência doméstica e familiar (Lei Estadual n' 9.16612023), bem como demais

reservas de cargos pÍeüstas na legislação e em outras normâs especíÍicas.

de dc 20)O(
(local e data)

CPF: )OOOOOOOOOOOOO(
(assinâturq nome e CPF do Responsável Legal)
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#
GOVERNO IX) E§TÁIX) DE SERGIPE

SECR-ETARIA I'E ESTAIX) DO I'ESEIWOLVIMENTO I'RBANO E
IMRAESTRUTURA - SEIII'RBI

DEPARTÁMENTO ESTADU^L DE INFRAESTRUTT'RA RODOVúRI^ DE
SERGIPE - DEWSE

COMISSÃO PER"ÜIAI{ENTE I'E LTCITAÇÃO - CPL

ANEFo vr - úoDErr) i)úDf cLÁRÃÇÃo tivltfcrüÃõ oo-nEsroxsÁvsr,
rÉcxrco

Concorrência Eletúnice no )O(XÍ!OJO(

A Licitante ffi (razão social e cNPI) indica
(nome), (qualificação),

)OOOOOOOOOOfi (documento de identificação pessoal), como seu Responsável Técnico

para a execução do contrato objeto desta licitação.

de de 20lO(.
(local e data)

CPF: )OOOOOOOOOOOOO(
(assinatur4 nome e CPF do Responsável Legal)
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#
GOVERNO I'O ESTAIX) DE SERGIPE

SECRETARIA I'E ESTAIX) IX) DESENVOLVIMENT1O I,IRBAI\IO E
IMRAESTRUTT'RA - SEI'I'RBI

DEPARIAMENTO ESTADUAL DE IMR.AESTRUTT'RÂ RODOVIÁRIA DE
SERGIPE - DER/SE

COMIS§ÃO PERMAIIENTD, DE IJGITAÇÃO - CPL

'ryÊ*U EO

ConcorÉncia Eletrônica no §fr/20)O(

En,
(qualificaçAo),

(nome),
rcOOOOOOOOOO( (documento de identificação profissional), declaro

concordar com a minha indicação pam atuâÍ como Responsável Técnico da Licitante
ffi (razão social e CNP) para a execução do contrato objeto

desta licitação.

de de 20)O(
(local e data)

(assinzr[r4 nome e documeffio de identificação profissional do Responsível Técnico)

4l
§..*
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9"f

GOVERNO DO ESTAIX) I'E SERGIPE
SECRETARIA DE ESTAIX) IX) DESEI\TVOLVIMENTO IJRBAI§O E

IITFRAESTRUTURA - SEDI'RBI
DEpaRTAMENTTo ESTADUAL DE IIYFRAEsTRUTURA Rorx)vúnrl or

§ERGIPE - I'En/SE
colgssÃo prnuertBNTE IrE rJCrrAçÃo - cpr,

ÂNEilÊYET= AI,EEDE

ConcorÉncia Eletrônicr no )O(XÍ2OXX

A Licitante W (razão social e CNPJ) declara,

sob as penas da lei, que conhecr a legislação P€rtinente aos elernentos de defesa e preservação

do meio ambiente em nível federal, estadual e municipal; que tomou coúecimento das

restrições, noEnas e proposições relativas à preservação do meio-ambiente do local e região

onde ie realizarão as obras e serviços objeto desta licitação; que assume a responsabilidade de

obediência à legislação, às normas explicitadas pelo DER/SE, e pelas entidades._e órgãos

específicos de cõntroie ambiental; que caso seja vencedora da licitação se responsabiliza pelos

denrais reqúsitos necessários à regrrlamentaçÍto da obrq bem como do acompanhamento da

licença pm mineração do respectivo fomecedor, caso haja necessidade de aqüs(ão de

p-a"tor minerais e ainda das ações previstas na legislação e nesta licitação, caso seja isso

necessário.

Dectar4 tâmbem, qu€ assume sem Í€passe ao DER/SE, toda a responsabilidade

por danos e ônus, que veúam a ser associados ao objcto ücitado, motivados p€lo niio

cumprimenr aos dispositivos normativos preústos nesta declaração.

de de 20)O(.
(local e data)

CPF: )OOOOOoOOoOOOO(
(assinatura, nome e CPF do Responsível Legal)

12
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#
G'OVER]\O IX) ESTAIX) DE SER,GIPE

SECRETARIA DE ESTAIX) IX) I'ESENVOLVIMENM URBANO E
INTRAESTRUTT'RÀ _ SEI'T'RBI

I,EPARTAMENTO ESTADUAL I,E IMRAESTRUTT,RA RODOVIT(RIA I,E
SERGIPE - DER/SE

COMIS§ÃO PERMANENTE DE TICITAÇÃO - CPL

AITTEXO }X-M(»EI.ODSMLÀRAçTTOI}E OffiECIMENTO DO LOCAL DA
OBRA OU SERVIÇO

Concorr€ncir Eletrônica no XXXll0)O(

-de

de 20)O(.

Qocal e data)

(assinatx4 nome e documento de identificação profissional do Responsável Témico ou

Profi ssional deüdamente habilitado)

A Licitant€ W (razão social e CNPJ) declara,

sob as penas da lei, que coúece o local onde sení executado o objeto ücitado, tendo

conhecimento dos projetos e demais documentos técnicos fornecidos pelo DER/SE e de todos

os a§pectos que possam inÍlúr direta ou indiÍetamente na execrrção do objeto licitado.
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#
GOVERNO DO E§TAIX) DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTAIX) IX) DESEIYVOLVIMENTO I]REAIIO E
IMRAESTRUTT'RA - SEDI'RBI

DEPARTAMENNO ESTADUAL DE IIIFRAESIR,UTT'RA ROINVIÁRIA DE
SERGIPE - DER/§E

coMlssÃo PERMANENTE DE LTCIIhçÃO - CpL

A]!IEXÍIX'- MÍlnr.r Íl-Dn nF..r 
^RÀÇÃO 

DE ENeUADBÂMENIO,DX REGIME-f..DETruI.ITAÇtrIE i

Concorr€ncie Eletrônicr no IOOü!0IO(

ffi (razão social e CNP) declara,
sob da lei, que é eirquadrada no regime

(lucro real, lucro presumido ou simples
nacional).

de 20)O(.
(local e data)

CPF: )OOOOOOOOOOOOO(
(assinatur4 nome e CPF do Responsável Legal)

Avenida Sâo Paulo, no 3005, Ediflcio Humberto Ferreirg 3' andar, BaiÍÍo José ConÍado de Araújo, CEP 49.085-
380, AracajúSE - e-mail: cpl@der.se.gov.br - CMJ: 07.555.2t6l0001-10 - Telefone: Q9)3253-2734
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#
G'OVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE

SECRETARIA I'E ESTAI'O DO I'E§EI\ÍVOLVIMENIIO I]REANO E
IMRá,ESTRUTURA - SEDI,IRBI

DEPARTA-I}íENTO ESTADUAL DE INTRAESTRUTT'R.A ROIX)VIÁRIA DE
SE,RGIPE - DER/SE

COMI§SÃO PERMANENTE DE LICIIAçÁO - CPL

FICHACADASTRAL

Nome da Empresa:

Endereço Ahralizado:

Cidade:Bairro

Fone:CEP

e-mail:

Natureza Jurídica:

Regime dÊ tributação (lucro real, lucro presumido ou simples nacional):

Inscrição Estadual:CNPJ/MF:

Capital Social:Inscrição Municipal:

Dados Baacários:

Nome da Agência:Banco

Tipo/Conta:N" da Agência:

Representante Legal:

Nome:

Endereço

Cidade:Baino
g-mail;Fone:

i!r
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#
GOVERNO DO ESTAIX) DE SERGIPE

§ECRETARIA I'E E§TAI'O DO I'ESENIYOLVTMENT\) I'RBANO E
IMRAESTRUTT'RA - §EDI]RBI

DEPARTAMENT1O ESTÂDUAL DE IMNAE§TRUTTJRA RODOVIÁRIA DE
SERGIPE-DEPSE

COMI§SÃO PERMANENTE I'E I,ICITAçÃO - CPL

At\Exo xrr-MoDELo DE rLlttITLHA lxlr,fncÀon cotwosrçÃo nn-- r:aEçün IüTÁRIO8 'f-*-

cor,fosrÇÂo DE cusro DnrÁnro oe sERvIÇo

TRECHO:RODOVI,A:

cóorco I.JNIDADE Valor€s em

R$
sERvrço

r.nILIZAÇÃO CT,ISTO OPERACIONAL

PRODUTIVO IMPRODUTIVO

CUSTO

nonÁmo
QUANT

PROD. IMPROD.
cóDrco EQUIPAMENTO

TOTAI{A)

CUSTO
HORT{PJOQUANTIDADE

serÁnlo
BASECÓDIGO MÁO DE OBRA SUPLEMENTÁR

Adc. M.O. - FcÍÍÍmeítt!$ (Yo)

TOT

cusro HoRÁRIo rorAl (A+B)PRODUCÃO DA EQT]IPE (C)

CUSTO I'MTÁRJO DA E)GCUÇÀO (A+Byc{D)
CUSTO

HoRÁPJoCUSTO CONSUMOI,NIDADEcóDlc,o MATERJAIS

TOTAr{E)

CONSUMO
CUSTO

HoRÁPJoD.M.T CUSTOcóorco TRANSPORTE

cusTo ITIRETO TOTAL (D) + (E) + (r)
B.D.L

cusro IrMTÁBro rorlr

iE,
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e,[

G'OVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE
SECRETARIA DE E§TAIX) IX) DE§ENVOLVIMENTO IJRBANO E

IIITRAESTRUTIJRA - SEI'I'RBI
DEPARTAMENTO ESTADUÂL DE INIRAESIRUTURÁ ROIX)UÁRIA DE

SERGIPE - DER/SE
coitrssÂo PERMANENTE IrE Lrcrr ÇÃO-CPL

Ar\EXO xm - MODELo DE íLAIuLEA ANAÚiiCÀbE COIiDOSTÇÃO Do BDI

_% sobre CD

_% sobre @V-Lucro)

Subtotal 1

%doPV
%doPV

Administração Central

Despesas Financeiras
Seguros e Garantias
Contratuais

fuscos

% sobre CD

Subtotrl 2
Lucro

%doPV
%doPV

Subtotal 3

%doPV

P§
COFINS

ISSQN

Deverá ser úilizada a seguinte fórrnula extraída da planilha referencial de BDI do Sistema de

Custos Referenciais de 
-Obras - SICRO do Departamento Nacional de Infraesfutura de

Transportes - DNIT:

PV : Preço de Venda

CD: Custo Direto

BDI.
C+DF+SG+R+L+ rl00

(r-r
onde:
BDI - Beneficios e Despesas Indiretas;

AC - Ta,xa de Rateio da Adminitração Central;

DF - Taxa de DesPesas Financeiras;

SG- Taxa de Seguro e Garantiq

R - Taxa de Risco;

L - Taxa de Lucro;

T - Taxa de Tributos (PIS, COFINS e ISS);

PV - Taxa Referente ao Preço de Venda

47 tà-
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#
GOVERNO IX) ESTAIX) DE IIERGIPE

SECRETARIA I'E ESTAIX) IX) DESENVOLVIMENT1O T'RBANO E
IMRAESTRUTT'RA - SEDI'RBI

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INTRAESTRI.,ITI,RA ROIX)VIÁRIÂ DE
SERGIPE - DER,/SE

COMIS§ÁO PERM^NENTE DE LICIIAçÃO - CPL

Ar\EIO )üv - MODE_L_Q IIL LLâMUJIÂ D-A CT RYA ABC.IX)S INSUMOS
q

ORDEM INSUMO UND QUÂNT

CT'STO
UNNÁRJO

RI

CUSTO
TOTAL

RJ

CIJ§TO TOIAL
ACt Mt]LAm Rs

PERCENTUAL
SIMPT,ES %

PERCENTUAI
ACUMULADO

%
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#
G1OVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE

§ECRETÂRIA DE ESTAIX) IX) DE§EÀTVOLVIMENI1O IJNBANO E
. 
IMRAESTRUTI]RÁ - SEI'T'RBI

DEPARTAMENI1O ESTADUAL DE II\IIRAE§TRUTT'RA R,OIX)VIÁRH DE
SERGIPE _ I'ER/SE

COMISSÃO PERMAI{ENTE I'E LICITÂÇÃO - CPL

AI{EXO XV - MOrrEr iÍr nn rlnrr.ÂrtAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO
'" il'nc,RoEiúrfiffi EltErmcr DmEtrrmvo rroRTE

Concotrêacie Eletrônica no )Ofr/2OIO(

A Licitante ffi (razão social e CNPJ) declarq sob as

penalidades da lei, que se orquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos

termos do artigo 3o da Lei Complementar n" 12312006 c/c o artigo 4o da Lei n" 14.133D021,
estando apta a fruir os beneficios e vantagens legalmente instihÍdas por não se enquadrar em

neúuma rías vedações legais impostas pelo § 4o do artigo 3o da Lei Complementar no

12312006.
Declaramos, para os fins do disposto no artigo 4" da Lelt n' l4.l33â02l, não ter celebrado

coEtrúos com a Administração Públicq no ano-caleirdário desta licitação, cuja soma

ultrapasse o valor de R$ 4.800.000,00. De tal modo, declaro ser:

( ) MICROEMPRESA - Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta

a fruir os beneficios e vantagens legalmente i1r5tihídas por nâo se enquadra( em ncnhuma das

vedações legais impostas pelo § 4o do artigo 3" da Lei Complementar no l?3120M c'lc o artigo

4o da Lei no 14.13312021.
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE- Receita bruta anual superior a Ri$ 360.@0'00 e igual

ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os beneflcios e vaÍrtagens legalmente

instituídas por não se enquadrar em neúuma das vedações legais impostas pelo § 4'do artigo

3" da Lei Complementar no 123120M.
Observações:
. Esta declarzção podení ser preenchida somente pela liciUnte enquadrada como ME ou EPP,

nos termos da Lei Complementar no 12112006;
. A niio apresentação desta declaraçâo será interpretada como não enquadramento da licitante

corro ME ou EPP, nos termos da Lei Complernentar no 1231200,6, ou a opção pela não

utilização do dircito de tratamefio diferenciado.
. Para efeitos de comprovaçiio dos contratos celebrados no ano-calendário desta licitação
junto à Administração Públicâ, apÍ€s€ntânos a lista logo abaixo:

Nome do Órgao ou Entidade Vigência do Contrato Valor Total do Contrato

Valor Total dos Conüatos: R$

de de 20)O(.
(locâl e data)

CPF: )OOOOOOOOOOOOO(
(assinatura, nome e CPF do Responsável Legal)
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s[
GOVERNO IX) E§TAIX) I'E SERGIPE

SECRETARIA DE ESTAIX) IX) DE§EIWOLVIMENT1O I,IRBAI\IO E
IMRAESTRUTT'RÂ - SEDI'RBI

DEPARTAMENN) ESTADUAL DE INTR ESTRUTURÁ Rolx)winu op
SERGIPE - DER/SE

corussÂo rnnuewmTE DE LTCITAÇÃo - cPL

ANEXO§I .= MINUTA DE COI{ITATO ..

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE IMRAESTRUTURA
RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE E
A
NAI'ORMAABAD(O:

CoNTRATO PJ-_)D0_

Pelo prese, te instrumento d€ contrato, de um lado o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE

ffinrtstralmmA RODOVIÁRIA DE SER6IPE - DER/SE, pessoa jrrídica de direito

priblico iÊno, organi.ado sob a forma de Autarqúa Especial Estadual' nos termos da Lei

Ésr*rrrA *:.0S7, de l8 de julho de 2005, inscrito no CNPIIN,íF sob o ne 07.555.286/0001-10,

com sede na Avenida são Paulo, no 3.005, Bairro Jose conrado de Araújo, cEP 49085-380,

tro Município de Aracaju, Estado de Sergipe, neste ato representado pelo seu Diretor'

PrEsidÉrlE o Sr. AIIIDER§ON I)AS ITIEVES NASCIMENTO, bÍa§ileiÍo, naroÍ, c4paz,

solteiro, engeúeiro ciüI, portador do RG no )OO()OO(-20- SSP/SE e inscrito no CPF sob o

no 0I4JOOL)OO(-99, residente e domiciliado na )OOOOOOOOOOOOOOOq no )OO(,

)OOOOOOOOOOq )OOL Baino )OOOL CEP n" )OOOOOOL na cidade de Aracqiq Estado

de Sergipe, e pelo seu Diretor de Obras, o Sr. AIICELMO LUIZ DE SOUZÀ brasileiro'

maior, capaz, casado, engenheiro ciúl, portador do RG no )OOilO(g - SSPiSE e inscrito no

CPF sob o no 235JOOC)OO(-49, residente e domiciliado na Rua no )O(
)ooooooooooo(, )oooL BairÍo )ooooL cEP )OOOOOOL no Município de Aracaju"

Estado de Sergrpe, doravante denominado CONTRÂTAI§TE, e do outro lado a
com sede nainscrita no CNPJII\,ÍF sob o no

nest€ ato representada Por portador do RG

n" e inscrito no CPF sob o no residente e domiciliado na

doravante denominada CONTRATADÀ tendo em vista

no PROCE§SO N' e na CONCORRÊNCIÀo que consta
ELETROI!{ICA n0 . e em observância às disposições da Lei no 14.133D021' daLeiNO

n" 9.069t1995, da Lei no 10.§A2001, da Lei Complementar n' 12312006, da Lei Estadual n"
n" 34?J2023, do Decreto
brar o presente Termo de

cLÁu§IE A PRIMEIRA - IX) OBJETO (atÍ- 9it, I, da Lel n' 14.13311021)

5.848120M, da Lei Estadual n'8.74712020, do Decreto Estadual

Estadual f 368t2023 e demais legislação aplicável, resolvem cele

ContÍalo, mediÂnt€ as cláusulas e condições a seguL ajustadas:

I I o presente contrato tem poÍ objcto a

nas cordiçôes estabelecides no Termo de Refer&rcia.

cLÁusuLA sEGt NITA - DA VINCULAÇÃO (art 92, II, da Lci n' l4.I3.3n02D

2.1. Vinculan esta cotrtratâção, ind€PeÍldentemente de trmscrição:
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#
GOVERNO IX) ESTÂIX) DE SERGIPE

SECRDTARIA I»E ESTAIX) IX) DESEI\I'YOTVIMENTO IJRBANO E
IiIIRAESTRUTT'RA. §ED{'RBI

DEPARTAMENT1O ESTADUAL DE IMRAESTRUTT'RA ROIX)VIÁRIA DE
SERGIPE - DER/SE

COMI§§ÃO PERMAÀIENTE ItE LICITÁÇÁO - CPL

a)ú Edrfie-G6ÍcoÚ!ryflIRütffcÀIl" ;;Íã; e todos m'surs Arer<os;

b) A Proposta da Contratada; e

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCEIRA - DA LEcIsLAÇÃo lpr,rcÁvnL E Do§ cAsos
OMISSOS (art.92, III, da Lei no 14.133n021)

3.1. O presente Contrato é regido pela Lei n'14.13312021, pela Lei n'9.069/1995, pela Lei no

10.19212001, pela Lei Complernentar f 12312006, pela Lei Estâdual n' 5.848/2006, pela Lei
Estadual f 8.74712O20, pelo Decreto Estadual n" 34212023, pelo Decreto Estadual no

368/2023 e demais legislaçâo aplioível, bem com pelas cláusulas ora pactuadâs.

3.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, sr4undo as disposições
contidas na Lei no 14.13312021 e demais legislação aplicável, bem como com base nas

nmas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO (ItL 92, IV, dA LEi NO

,4J33n02D

4.1. O regime de execuçÍio do presente CoDtrato seá de empreitada por preço unitário,
observados os procedimentos descritos nos docunentos vinculados ao Contrato, relacionados

na Cláusula Segunda.

cr,Áusum Qunvra - Do PREÇ0 E DA§ CONDIÇÔES DE PAGAMENTO (,,tí,92,
V e \TI, de Lei n" 14.133/2021)

5.1 . O valor do presente Contrato importa em R$

Avenida São hulo, n' 3005, Edif,cio Humberto Ferrcir8, 3' andar, Bairro José Cmrado d€ Amújo, CEP 49.085-

5.2. O CONTRATAITITE pagaú à CONTRÂTADA pela execução do objeto descrito na

Cláusula Primeira os valores unitários expressos na plqnilha orçamentrária que é parte

integmnte do presente Contrato;

5.3. Os seniços objeto deste ContrEto serão executados sob o regime de empreitada por preço

rmitrário, de forrra que o CONTRATAÀITE efetuará os pagaÍnentos de acordo com as

medições apresentadas mensalmente, baseadas nos serviços efetivamente executados. As

referidas medigões e suas respectivas faturas e notas fiscais serão atestadas pela fiscalização e

aprovadas pela Diretoria correspondente.

5.4. As faturas serão protocoladas e encaminhadas à Presid&rcia do DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE II\If,RÂESTRUTI'RA ROIX)YIIIRIA DE SERGIPE - DERI/SE, C CStA

35 sDceminhará i Diretoria competente para confeÉncia e posterior pagamento, o qual devená

ser efetivado em até 30 (trinta) dias, sendo este o período de adimplemento de cada fatura;

5l
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#
GOVERNO DO ESTAIX) I'E SERGIPE

SECRETARIA DE ESTAIX) IX) DESENVOLVIMENM I]REANO E
IMRAESTRUTT'RA - SEDI'RS

DEPARTÂMEIYI1O ESTÁI'UAL DE INrRAESTRUTTJRA ROI'OVIÁRIA DE
SERGIPE - DEn/SE

coiÃ§sÃo PERMANENTE DE LICTIAçÃO - CPL

5.5. Ocoriado a nâo aceitaçõg'Éta fisc-aE âção d§ CQNTRATANTE dos serviços

faturados, será a coNTR.ATADÁ dG imediato comunicada 1Éra retificação e apres€ntação da

nova fatura escoimada dos causas dp seu indeferimento.

5.6. As faturas deverÍio ser apresentadas acompanhadas dos seguintes documentos:

I - No primeiro faturaÍnento, ou guando de faturamento único, a CoNTRATADA deverá

apresentar os documentos adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o

caso, em original ou em cópia autenticada por cartório competente' por servidor do protocolo

do GoNTRATAIITE ou pelo fiscal de contrato do GoNTRATAÀITE, nestes ultimos casos,

medianG a apresentação do respectivo documento em original:

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos

serviços errccutados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os

Íscutsos, sê este foÍ o caso, ben como a identificaçlio do órgâo cotrvgoÊDte, verificando-se,

obrigatorio.oente, a data de validade da Nota Fiscal;

b) Medição dos serviços, conforme modelo que seú fomecido, deüdamente assinado pelo

n."a a" contrato do CoNTRATAIYTE e da CoNTRATÂDÀ identificando, além dos

serviços executados, o seu período de execução;

c) Cópia da matrícula da obra ou serviço de engeúaria no Cadastro Específico do INSS -
CEI junto à Receita Federal do Brasil;

d) Cópia da Ordem de Serviço emitida pelo CONTRÂTANTE;

e) cópia d8 Anotação de Responsabilidade Técnica - ART jrmto a9 Çonsglho 
Regional de

Engenhria e Agrónomia de Sergipe - CREA ou Conselho Profissional competente de

Súp", deveú constar, obrigàtoriamente, as assiratuÍas dos representantes do

CONTRATAI\ITE e da CONTRATADA;

f) ceftidão conjunta Negaüva ou certidilo conjunta Positiva com EÊitos de Negativa de

.ó*it"" rehivú a Tribuios Federais e à Díüda Ativa da União, inclusive às Contribüções

Previdenciárias e às de Terceiros, ügentes, fomecidas pela Sccretaria da Receita Federal do

Brasil e pela Pmcuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

g) certidão Negativa de Débitos Estâduais, ügente, fomecida pela secretaria de Estado da

Famda de Scrgipe;

h) certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fomecida pela Fazenda Municipal;

i) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN,

ií-t" 
"à 

respectivo Mrmicípio, de acordã com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de
"Sogipe ,r.. iOS, de 06 de àezernbm de 2001, e com a Lei Complementar n.o 116, de 31 de

julho de 2003;
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s.k

GOVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTAIX) Ix) DESENVOLVIMENTO TJRBÀÀIO E

IMRAESTRUTI]RA - SEDIJRBI
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTR,UTURÂ RODOW(RIA DE

SERGIPE - DERYSE

COMISSÁO PERMANEI{TE DE LICITAçÃO . CPL

Avenida São Paulo, no 3005, Ediflclo Humberto Fenrirq 3' andar, Bairro José Conrado de Áraújo, CEP 49.085-

j) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fomecido pela Caixa Econômica

Federal;

t) cópia da Guia de Recolhimenro do FGTS e Informações à heüdência social - GFIP,

identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Gúa da Previdência

Social - GPS, deúdamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente

ao peíodo de execução do objeto contatado;

m) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenücidade, que compÍove a ineústência

de débitos inadi-plidos peÍante a Justiça do Trabalho através da certidão Negativa de

Déüitos Trúalhistas - Ct iOf, ügente, fomecida pelo Tribual Superior do Trabalho,

Conselho Sr4perior da Jusiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho.

II - Quando dos demais faturamentos, a CONTRATADA deverá aPlesentar os.documentos

adimà cngmerados, os quais poderão ser^ayxesentados, codcrme o caso, em oricirlal ou em

ópia atenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do CONTRATAITÍTE

ou pelo â§cal de conffito dp CoNTRATA|ITE, nestes últimos casos, . mediante a

apresentação do respectivo dooumento eÍn originâl:

a) Nota Fiscal e Fatura,/Recibo constando no anveÍso de ambas, além da discriminação dos

ú."iço. executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os

recut§oü se este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se,

obrigatoriamente, a data de validade da Nota Fiscal;

b) Medição dos serviços, conforme modelo que sení fomecido, deüdamente assinado pelo

fisca ae conrato do coNTRAT^lNtB e da CoNTRATAIIA, identificando, além dos

serviços executados, o seu período de execução;

c) certidão conjunta Negativa ou certidÍio conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de

Iíébitos relÉiros a Tribuios Federais e à Díüda Ativa da Uniiio, inclusive às Contribúções

Prwidencirárias e às de Terceiros, ügentes, fomecidas pela §ecretaria da RecÊita Federal do

Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) Certidão Negativa de Débitoi Estaduais, úgente, fornecida pela Secretaria de Estado da

Fazcoda de SeÍgip€;

e) certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fomecida pela Fazenda Mrmicipal;

f) comprovante de Recolhimento do Imposto sobre,sewiços de Qualquer Natureza - ISSQN,

:í.t" J *.p*uvo Município, de acordõ com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de
'Súp. 

"" 
ZOA, a" OO de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar no 116' de 3l de

julho de 2003;

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, ügente, fomecido pela Caixa Econômica

Federal;
53

3tO, AÍrajúSE - e'mail: c,p@dersegor.br. CNPJ: 07.555.286/0001- l0 - Telefone: (79)3253'2134

\Z'V



#
GOVERNO DO ESTAIX) DE §ERGIPE

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLYIMENTO TJRBANO E
IMRAESTRUTT'RA - §EI'T'R"BI

DEPARTÂMENTO E§TAI'UÁL DE IIITRÂESTRUTURA RODOWIRIA DE
SERGIPE - DER/SE

COMISSÃO PERMAI'ENTE DE LrcfTAÇÁO - CPL

Avenida São Paulo, n'3005, Ediflcio Humberto FeÍrelÍa' l" anOar, nairro losg Conrado de Arújo, CEP 49.085-

h) GóÍúa deGuia de Rccolhiocp do FGT§ e Infrr:nqçõgE à Prevtul€ncia Socid - GFIP,

iácmiioA*peto Caaastro Bspqffi$ e INS§ - CEI, 
-,.,ià!'ilh".t 

pEIa Guia da.Preüdência

Social - GpS, deüdamente arnenftcaaas, de fonna legível, pelo Bmco Arrecadador referente

ao período de execução do objeto contratado;

i) Prova de regúaridade, sujeita à verificação de autenticidade, que compnove a inexistência

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negaüva de

Débitos Trabathistas - CNDT, ügente, fomecida pelo Tfibunal superior do Trabalho,

Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho'

j) cópia do conra<heque e do compnrvante de pagam€nto de cada tnbalhador da
-óorvinmaoe 

que tenha participado da execução do objeto conratado;

l) Copia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisorias de cada trabalhador

da CôNTRATADA que tenha participado da execução do objeto contrdado'

§ l" - Na hipotese do pagamento da fatura vir a ocorrer em perído anJerior à d"ta limiJ€ do

i*.mn"rt, da pÍeüdência Social e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço' o

CoNTRATAI\ITE ÍeteráL 3,5 % (três e meio por centQ do valor bruto da Nota Fiscal, exceto

se a coNTRATAI)A comprovar que efetivara os referidOs recolhimentos de forma

antecipada Havendo a Íetenção, quando a CONTRATADA comprovaÍ a efetivação dos

referiáos recolhimentos atineús ao respectivo faturamento, o valor retido lhe será devolüdo,

acaso já não tiverem sido repassados à entidade arrecadadora'

§ 2" - No caso de obras e serviços de engenharia cujo pagamento da Guia de Previdência

S*i"f - CPS teúa sido identificado pelo Cadastro Geral de Contribúntes - CGC ou pelo

Cada§tro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, a CONTRATADA deverá requerer do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que faça a transferência do respectivo pagamento

pÀ o Cadastro Especíãco do INSS - CEI, apresentando ao CoNTRATAIT{TE docurnento

que ateste a realização dessa operação.

§ 3" - A não apresentação dos doc'rmentos exigidos nos incisos I e II do pÍesente itern, ainda

à* oa., a*aÍÍete a retenção do pagarrrento dos serviços comprovadamente executados,

Jr;atu* 
" 

COffT RATN)A à apücação das sanções legais e contratuais cúíveis, nos termos

di caput e do § 3o do artigo l. da Resolução TC n'208/2ü)l do Tribunal de Contas do

Estado de SergiPe.

5'T.opagamentoseráefenradoatravésdelançamentobancrírioemfavorda
ôOfyfn itÁOA, cujas infomrações pertinentes @anco, agênci4 no da conta, etc.) deverão

ser fomeci.lns no momento da assinatura do Contrato, e em confoÍmidade com a liberação de

recursos..

5.8.opagamentodasfaturasapósoprazodeadimplementoestipuladonapr€sentÊCláusula

"b;grà 
ã corrutulrri u pugr, à coNTRATADÁo desde que esta não tenha

"ooáoido 
de alguma forma para tantq compensação financeira de acordo com a variação do
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#
G'OVERNO IX) ESTÁIX) DE SERGIPE

SECRETARIÀDE ESTÂID Irc DESEI{IYOLVIMENTO I'RBANO E
IMRÂESTRUTTJRA - §EIDTIRBI

DEPARTÁMENTO ESTADUAL I'E IMRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE
§D,RGIPE - DER/SE

COMISSÃO PERMAI\ENTE DE LICTTAçÃO - CPL

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA dinrlgado pelo Instituto Brasileiro
de creogra§o e Esatísfic&- IBGE-ocEida errfÍF 3 dâ[a ffnql pqla edimplemeoto da obrigaçÍio

e a data do êfetivo pagamento;

5.9. Havendo afiéscimo e/ou redução dos serviços contÍatados, resultantes de modificações

de projetos e/ou especificações autorizados por escrito pelo CONTRATANTE, os

pagsrDentos serão efehrados com base nos preços rmitários constantes da Proposta da

CONTRATADÀ lawando-se o Tcrmo Aditivo, dentro do pazo contratual.

5.10. O pagamerto do item AdministÍação Local será proporcional à execução financeira da

obra ou serviço.

5.11. No ato da tiberação de cada faturg sendo constatada pela fiscalização diferença ente o
ISS propom na composição do BDI e o efetivamente recolhido, fica o cotrtatado ciente de

quÊ ; contrâtatrte efetuará a glosa da diferença do percentual do ISS aplicado sobre o BDI no

vdm da respectiva nota fiscal.

CUiUSff,l SBXTA - DO REÀtrUSTE DE PREÇO§ (üt 92, V, dr Lei n" 1{133/2021)

6.1. Os preços contratuais serão fixos e irreajustríveis pelo período de 0l (um) ano, 
^so^frendo

rea5rstaàento s€ o prazo ultrapassar este periodo, coDfoÍme eSabelecem a Lei n'9.069/1995

" 
ã L"i o" l}.lgziz}Ol, utilizando-se do Índice de Reajustamento de Obras Rodoüárias

instituído pela FGV - Fundação Getulio Vargas;

6.2. A composição de preços da planilba orçamenúria da CoNTRATAITÂ te,m como mês-

basc de rEfc;rÊncia o més em que ocorrera a reunião de recepçâo dos envelopes de propostas e

habilitaçáo da ticitação ou o mês ao qual o Orçamento Rcf€tacial do CONTRATAITÍTE se

reúrirl neste ultimo câso, apenâs se o mês ao qust o orçamento Referencial do

COnfn lfa1fTE se rcferiu foi rrterior ao mês em que oooneÍa a remião de Í€c€pçeo dos

envelopes de propostas e hóilitação da licitação;

6.3. O reajustamento de preços â que se refere esta cláusula será calcúado com base na

seguinte equação:

h-Io
R=V------,onde:

Io

R = é o valor do reajustamenüo procurado;

V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;

Io = é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Conlrato,
-informado 

ou aivutgaao peú fôv - Fundaçâio Geúlio Vargas, ou mensalmente publicado em

sua,'Revista Conjútura- Econômica', corêspondente ao mês em q,e ocorrer a reunião de

*".e@ d* *r"lop", de habilitação e propostas ou o mà re qual o Orçameno RefeÍetrcial
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#
GOVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE

SECRETARIÂ DE ESTAIX) Irc DESEIIVOLVIMENT1O I'RBÀNO E
IMRAESTRUTT'RÀ - SEI'I'RBI

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMRÂESTRUTT'RÂ RODOVúRIÁ DE
SERGIPE - DER/SE

coMtssÃo PERMAITIENTE IrE LlcrraçÃo - cpr,

do CONTBATAIITE se referh, neste ultimo caso, apenas quando o mês ao qual o
Orçmcato{eftrencial do COIiITRÂTAIYTE eê rofeú fer m[sÍior ao mês em que ocoÍer a

reunião de recepção dos envelopes de propostas e habilitaçêo;

tt = é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato,

informado ou divúgado pela FGV - Frmdação Getúio vargas, ou mersalmente publicado em

sua "Reüsta Conjuntura Econômica", correspondente ao décimo-segundo mês em que ocorrer

a rcunião de recepçÍio dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o orçamento

Referencial do C-oNTRATANTE se referir, neste ultimo caso, apenss quando o mês ao qual

o Orçamento Referencial do CONTRÂTAITITE se referir for anterior ao mês em que ocorrer

a reunião de recepção dos envelopes de propostas e habilitação;

6.4. No cálculo do reajuSe, conforme a equação descrita nesta Cláusulq somente será

admitida 04 (quarro) decimais, sem aproximação ou arredondamentos;

6.5. Enquato não informados ou divulgados os índices coÍresponde tes ao 13o mês_ para

efeito dê definição do índice ú, de que tràtâ o item 6.3 supra' o Í€ajuste será calcllado de

acordo com o ul-timo índice coúecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o

índice definitivo, a correção do cálculo;

6.6. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CoI{TRÂTADA, o§ Eqiu§tÊs serão

calculados até o mês preüsto no cronograma flsico-financeiro, paÍa o evento gerador do

fahramento.

CLÁUSI]LA SÉTtrVÍA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E
RECEBIDfiNTO DO OBIETO (ert 92, VII, da Lei n" 14'133/2021)

7.l.Opram de execução do objeto do presente Contrato será de

ttiu consecutivos, contados a partir da Ordem de Serviço emiüda pelo CONTRÂTAIIÍTE

7.2. O prazo de ügência do Contrato será de 

-
parth da sua assinatura

dirs, contados a

7.3. O CONTRÂTAITE se reserva ao direito de ernith a ordem de serviço tão-somente

apos a GoNTRATAI)A apresentar o cadastro. Específico do INSS - CEI expedido pela

Receita Federal do Brasil, deúdamente autenticado.

7.4. O ÚÍaza nr.áximo para início dos trabalhos sení de 05 (cinco) dias corridos, contados da

.*p"oiça" da ordem de serviço pelo CoNTRÀTAI{TE, comprometendo-se a

CôfVf'nAfmA a conclúlos dentro do prazo de execução estabelecido nesta Cláusúa.

7.5. A CONTRÀTADA deverá se mobilizar e desmobilizsr em fiI,lção da ordem de serviço

emitida e dos recursos disponíveig não se justificando o pagameato de qualquer indenizaçÍlo a

tinÍo de paralisações e andamento anormal da obra ou nos casos não previstos no presente

Contrato.
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7.6. A prormgação dos prazos esrabelecidos nesta cláusrúa poderá ser admitida nns s6afiç695

estabelecidss oa Lei t" 14.133D021.

Avenida São Pauto, no 3005, Ediflcio Humberto Fereim, 3 ' mdar, BaiÍÍo José Conrado ae ta,ijo, Cef +e.OtS-

7.7. Tú,-prorÍWação ae feaddi,r# ser iusti6àda íor eicrito e previamente autorizada

pelo Diretor-Presidente do CONTRATAI\TE, dela sendo lavrado o respectivo Termo

Aditivo.

7.8. O recebimento do objeto contratado dar-se-á de acordo com o artigo 140 da Lei no

l4.l33t2}2l, o artigo 138 do Decrcto Estadual n" 34212023 e os artigos 68 a 70 do Decreto

Estadual n" 368/2023, observando-se os seguintes prazos e procedimentos:

a) O Termo de Recebimento Proüúrio dos serviços objeto dest€ Contrato será emitido pelo

óOpf11{I.41lfff e assinado pelo seu Fiscal, o qual verificará e atestará o cumprimento de

todâs as exigências con[atuais; emitindo parecer conclusivo dentro do pam & f5 (quinzc)

ab, contajos da comunicação, por escrito, dâ ç6NTRATADÀ informando a conclusão

dos serviços;

b) O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto deste Contrarto sedl feito após o

úurso do prazo de 90 (noventa) dirs, contados da emissão ría aceitação provisdÍia, podendo

ser designada comissão para recebimento dos bens ou serviços, nos termos do artigo 138' II'

do Decieto Estadual o;34212023. Durante esse período, a 6gNTRATa1)A tení sob sua

r€rp".**aa" o perfeito funcionamento dos serviços por cla exectÚadm. Qr:alquer falha

deveú ser prontamente Íeparada pela CONTRATADÀ estando esta sqieitq ainda às

sanções preüstas neste Contrato;

c) O objeto do Contrato podení ser rejeitado, no todo ou em part€' quando estiver ern

desacordo com o Contrato;

d) o recebimento proúsório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civit pela solidez e

Éú ..grr^çu da obra o, ,"*iço nem 1 resryqalilidade ético-profissional pela perfeita

ããrçá Ao *ot"to nos limites estabelecidos pela lei ou poÍ este Contrato;

e) Os ensaios, t€stes e demais provas paÍa aferição da boa o<ecução do objeto do contrato'

;;ú;p.;;"""* tecnicas oficiais, correrão por conta da CONTRATADA;

I o recebimento definiüvo pelo coNTRATÂIrtTE não eximirá o projetista ou o consultor

áirp"ilufiara" objetiva por todos os danos causados por fulha de projeto;

g)Acasooprocedimentoderecebimentodoobjetocontratadoconstatarüciosnaexecução
ã;bJ"r, o coxrnar,cNTE adotará, imediãtamente, as grovilencllY":,*:i* "
ãp"rJiü-ça. da coNrúTÂDA, iniciando o procediment" com a elabração de

relaório citsmstaftiado peto Fiscal do contrato, que Qortará, os ücios

*o"ooaor, p,rosseguindo com a notificação da CONTRATADA pam que efetue os reparos'

corÍeções, reconstÍuções oo-."úrtitoiç0", demandrdas no citado relatório, no prazo que lhe

i"i À.ú"a", sob plna de caracteriza+Aa de inexecução contratual e consequente instauração

il pr"*r* para aplicação t" ,-ç*,, observados ôs procedimentos e reqúsitos preüstos
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Avenida Sâo Paulo, n'300S, Edificio Humberto Ferreirg 3' andâÍ, Baim José Conrado d€ Aràújo, CEP 49.085-

neste Contrato e nos artigos 212 a247 do Decrcto Estadual no 3472023, devendo a SecÍetaÍia

de Estado da TraaspaÍ€acia e coEEdE - SETC e a iProcrúdqia do CONTRATAIYTE serem

comunicadas pan ciência e acontdiúamento.

cLÁusuLA orTAvA - DA rnTAÇÃO ORÇAMENTÁnra larr 92, YIII, da Lei n'
uJ3tno2l\

8.1. Para os pagamentos decorrentes deste Contrato, o CONTRATAI\TE utilizará recuÍsos

orcamenüírioi o.irrndo. do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMRAESTRUTURA
nóoov1,infn DE 5ERGIPE - DER/5E para exercício de 20-- com a seguinte

classificação orçamenüíria: '

8.2. A dotação relativa aos exercícios fiaanceiros subsequentes será indicada após aprovaçilo

da Lei oçamentária respectiÚa e liberação dos créditos corr€sPondentes, mediante

apcilanemo.

cuíusur-a NoNA - DA GARANTIA DE ExECUÇÃo (üí 92, xlr, da Lei no

tLLS1Í2U21\

9.1. Para gamntia do fiel cumprimento do Contrato, até 05 (cinco) dias após a sua assinatura,

o licitante vencedor prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor

total do contrato, junto à Diretoria Administrativa e Financeira do DER/SE, em qualquer das

seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escrih[al'

á"amt" registro em sistema centralizado de liqúdação e de custódia aÚorizado pelo Banco

central do Brasil, e avaliados poÍ seus valores econômicos, confonne definido pelo

Ministério da Economia;

b) seguro-garanüa;

c) fiança bancrária emitida por banco ou instituigão fimnceira deúdamente autrorizÃda a operar

no País pelo Banco Central do Brasil;

d) dtulo de capitalizaçlto custeado por pagarnento único, com rcsgat€ pelo valor total'

9.2. Sená eúgida garantia adicional do ticitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%

i"it";t" . ;#"" ú cento) do valor do Orçamento Referenciat do DER/SE' eqúvalente à

àÍ-*ç" 
"rtr" "rt" 

ulti-o'" o valor da pmposta, sem prcjúzo das demais garantias exigíveis

de acordo com a Lei n" 14.73312021.

CLÁUSI LA DÉCIMA - IX) PRÂZO DE GARANTIA IIO OE ETO (erL 92' XIII, da

Lei n' 14.13/2021)

l0.l.ACoNTRATADAresponderápelasolidezdoobjetodesteContrato,bemcomopelo
bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATAI\ITE, por intermédio da fiscalização,

5E
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#
GOVERNO DO ESTAIX) DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTÁDO DO DESENVOLVIMENNO IJRBÂNO E
INFRAESTRUTTiRA - SEDI'RBI

DEPARTAMENTO E§TADUAL DE INTRAE§II,UTI.,RA ROIX)VúRIA DE
SERGIPE - IIER/SE

COMI§§ÁO PERMANENTE DE LICTTAçÃO - CPL

impugnrí-los quando contrarieln a boa técnica ou desobedeçam aos projetos e/ou

espificaçacs, obrigando-se a COÀITRATA)A-a rcparar, cgÍigir, Í€oonsEuir ou sústituir,
àsstras oúàsas,.no total ou cd*iitÉ o otiaâ do CoÚ*olo qrr se verifiquem ücios ou

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, observado o prazo

irredutível de 5 (cinco) anos establecido pelo artigo 6lt do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - IX)S DIREITOS' RESPONSABILIDADES E

OBRIGAÇOES DAS PARTES (aÉ- 92, }(IV, XVI c XVII, da Lei n'14.1332021)

I I .l . O COI{TRÂTAIYTE, duÍanle a vigência deste Contato, compromete-se a:

a) Acompaohar e fiscalizar a execução dos serviços, designando preposto para rcpresenüíJo;

b) Fomecer à CONTRATADA as informações necessárias ao cumprimento do pÍ€sente

Contrato.

c) Assegurar o livre acesso dos empregados dâ CoNTRATADA a todos os locais onde se

fizsern necesúrios os serviços;

d) Anotr em regisro póprio todas as ocorrências relacionadas com a execu$o dos serviços

cántrafados, aetãrminanao o que for necessário à regUlarização das faltas ou irregúaridades

observadas;

e) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no pÍ€sente

Contrato.

I 1.2. A CONTRATADA, durante a úgência deste Contrato, compromete'se a:

Avenida São Paulo, n" 3005, Ediffcio Hrmberto Ferreirg 3' andar, Baino José Conrado de Araújo, CEP 49.085-

a) Executar o objeto contratado em conformidade com as exigêtrcias do edital de licitação ou

iocumentos do irocesso de contratação direita e seus anexos, bem como as demais Cláusúas

do presente Côntrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

deconentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Manter durante toda a vigência do contrato- em compatibilidade com. as obrigações

,í,r-ia^, bem como todas as= condições de habilitação e qualificação eúgidas no edital de

licitação ou &cumentos do processo de contralação direita e seus anexos;

c) Designar preposto para atender aos chamados e exigências do CONTRATANTE;

d) Atender às detenninações regulares emitidas pelo fiscat do contato ou autoridade superior

e'pÍestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados, garantindo-lhrcs o acesso' a

d,lú t"-po, - local dos trabalhos, bem 
"omo 

aos documeutos reMvos à execução dos

serviços;

e) Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas' qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
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#
GOVERNO IX) ESTÂIX) DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTAIX) IX) DESEI\WOLVIMENTO T'RBANO E
IMRAESTRUTI'RA - SEDI'RBI

I'EPARTAMENTO ESTADUÁL DE INFRAESTRUTI'RA ROIX)VIÁRIA DE
SERGIPE-DEWSE. 

COMISSÃO PERMANENTE I'E IJCTTAÇÃO - CPL

fy 41ocar os empregados necessáriqs ao pedeito cumprimenlo das cláusulas deste Contsato,

com habiliAção e conhecimedo adequados, fomecendo os m8Íeriais, eqúpamentos,

ferramentas e utensflios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

as recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência;

g) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reselva de cargos prevista em

iéi p".r po*" com deficiência e para reabilitado da Preüdência Social (artigo 93 da Lei

reaerat n 8.2l3llggl), paÍa aprEndiz (artigo 51 do Decreto Federal no 9.57912018) e para

mulheres üümas de violência doméstica e familiar (Lei Estadual n'9.16612023), bem como

dsmai5 lsservas de cargos pÍevistas na legislação, comprovando a referida reserva de cargos

, no. pzo fi:odo pelo Fúal do Contrato, com a indicação dos cmpcgadc $tê FcÊrcheÍam as

reÊÍid^ 
"agâ" 

(artigo 1ló da Lei Federal no 14.13312021):

h) Manta-se, durante toda a execução do objeto contratado, em adimplência quánto à

.emu""ta@ e aos encargos ffibalhistas, sociais, previdencirírios, fiscai+ conociais e ouüos

, .;rlanltaffi,da cr<ecução ão objeto contratado, inclusive quânb aos trihfos devidos'-por eles

assrmindo integ'al responsabilidade, ficando afastada quslqueÍ responsúilidade do

am{'fRÂTAI{rE, podéndo este Íeter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o

respectivo ressarcimento;

i) Não p€mitiÍ a utilizaçlto de qualquer trabalho do menor de dezesseis atros, exceto na

úrdtçã" de agendiz para os maiores àe quatorze anos, nern permitir a úilizaÉo do trabalho

tlo menor de dizoito anos em trúalho notumo, perigoso ou insalubre;

) Cumprir durante a execução do objao conmtado gqle Í€ge a Legislação-sobre Segurança'
'ú# 

e Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal t" 6.51411977, e I PoÍtaria do

Ministério do Trabalho e Emprego n." 3.214t1978, inclusive quanto à comunicaç^Ílo- Preüa à

irrp"ti"n"oaer.ia Regional aó fraUAm e Emprego - SRTE preüsta no itel l-8'2 da Norma

n"'g"lr-ort"doo - i.fn tS, fomecendo aos trabalhadores e,nvolúdos os fardamentos e os

reftctiros 
"qúpmerrtos 

de proteção indiüdual adequados aos agentes de Íiscos;

k) Não contratar, durante a vigência do contrato, dll"g", cmpanheiro ou prtnte em linha

,áÀ 
""f"t"r.f 

oupor afinidadel ate o terceiro grarg de dirigente do COII1TRATA1TE ou do

fiscal ou gestor dó Contrato, nos tennos do artigo 48, panígrafo único, da Lei no 14.13312021;

g) red, corrig[, removeÍ, recorstnrir ou zubstituir, às suas expersas, no total ou em parte,
'* pr*" ir=ao fofo fiscal do Contato, os serviços nos quais s€, verificarem ücios, defeitos

oo iocorreçOes resútantes da execução ou dos materiais empregados;

1) AssumiÍ integml responsabilidade por donos causados, por si e seus Í€pÍ€sentantes legais,

ír"0"*, e e-ir"gadór, ao COITITfüfAIrffE ou a terceims, decorÍentes da execução do

ãúã," á"t 
""à",-inclusú 

acidentes, mortes, perdas ou desruições parciais ou totais,

isenando o CoNTRATANTE, em caráteÍ irrecorrível, de todas as reclamações que possam

'*'" ". decorrência dos mesmos, podendo o CONTRATAIT(TE reteÍ quantias e

pafamentos, com o fim de garantir o Í€sp€ctivo ressarcimento;

§rr60 \í,,--
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SECRETARIA DE ESTAIX) I'O DESEITVOLVIMENI]O URBANO E
IIIIRAESTRUTTJRA - SEI'T'RBI

DEPARTAMENTO E§TADUAL DE INIEAESTRUTT'RA ROIX)VIÁRIA DE
SERGIPE - DER/SE

COMISSÂO PERMANENTE DE LICTTAçÂO - CPL

m) Paralisar, por determinaçiio do CONTRATAITE, qualquer atividade que não esteja

s€ndo3x.Íúd6 de acordo comaboatécniea og qtrepmha em risco a g€guança de pessoas

ou bens de tcrceiros;

n) submeter, preüamente ,e por escrito, ao CoNTRATAIITE, para análise e aprovação,

quaisquer moãaoç^ nos ;étodos executivos que fujarn às especificações do memorial

descritivo ou instnrmento congênere;

o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas ern decorÉncia do cumprimento do

Contrato.

cLiUsULA DÉCIMA SEGLII\DA - DA§ INFRÂÇÔES E SANÇÔES

A,Dnmfl§lRÂTTVA§ (tÍt- 92, ) V, de Lei no L4-l33nüzll

12.1. A CONTRATADA cometerá infação administrativq nos terÍnos do artigo 155 da Lei

no 14.11312021e do artigo 212 do Decreto Estadual n'34212023' se:

a)der causo à inexecuçÍio parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

n *i*-*to dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contÍato;

d) ensejar o rêtardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçôo do contrato;

0 praticar ato fraúulento na execuçilo do contrato;

g) comporar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)pra:ticaratolesivopreüstonoart.5odaLein"12'846,de1'deagostode2013'

l2.2.PelocometimentodasinfraçõesdescritasnoiteÍn12'1'oCONTRATAI\ITEpoderá

"pU"r, 
a CONTRATADA as segrrintes sanções, ST*tif a ampla defesa e 

-o-conlraditório'
b"o, "o-o 

observados o, t".ão, . p'"iai-*tos dos rtigos 155 a 163 da Lei no

ti.tlltZoZt e dos artigos 212 a 247 do Decrsto EstaÃruuln'30n202f:

I-Advertência,exclusivamentepelainfraçÍtoprevistanaalínea..d'doiteml2.l'quandonão
se jusificar a imposição de penalidade mais grave;

II - Multa observados os seguintes limites miáximos:

6l
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GOVERNO DO ESTAIX) DE SERGIPE

§ECRETARH DE ESTAIX) IX) DE§EIYVOLVIMENTO TJRBANO E
INTRAESTRUTTJRA - SEDTJRBI

DEPARTAMENM ESTÁDUAL DE IMRAESTRUTURÁ RODOVTÁRIA DE
SERGIPE - DER/SE

COMISSÃO PERMANENTE I'E I.,ICTTAçÃO - CPL

Avenida São Paulo, n" :005, Edificio Humberto Ferrehq 3" andar, Bairro José Corado ãe Araújo, CEP 49 0t5-

a) O,5Vo (cinco décimos por ceab) por dia, até o tig&im th de Úaso' sobre o valor do

fcoeciag orr serviçe,nãs *dind€., ou- mbre a @o-do cEo[ograma fisico de obras ou

serviços de engenharia não cumprido;

b) 15 % (quinze por cento) sobÍ€ o valor total ou parcial da obrigaçílo não cumprida, com a

consequsrte rescisão conratual ;

III - lmpedimento de licitar e de contratfi com a Arlministaçâo Publica direta e indireta do

Estado áe Sergipe, pelo prazo de aré 3 (três) anos, pelas infrações preüstas nas alíneas *b",

"c" e "d" do item 12.1.;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública direta

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e mádmo de 6

(seis) anos, pelas infrações preüstas nas alíneas, *€','f', "g" e "h" do 12'l '

12.3. O valor da multa aplicada seni descontado do valor da garantia presada, retido dos

pagamentos tleüdos peia Administração ou cobrado júicialmente, sendo 
_ 

corrigida

i"Ã"mi"."rtr, de confomridade com a variaçâo do Índice Nacional dc Pleços ao

Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto BÍasileiÍo de Geografia e Estatística -
IBGE, a prtir do termo inicial, ate a data do efetivo recolhimento'

12.4. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será ÍealizadL a partir do

primeiro dia úãl subsequente ao do encenamento do prazo estabelecido para o cumprimento

da obrigação.

12.5. Para atendimento ao "Programa de lntegridade* nas Empresas qüe contEÍ€-m. com a

ÀJ;úrhçã" pública do Estaío de Sergipe instituído_.pela Lei Estadual n" t.856,12021 e

;;grd;t"d" pelo Decreto Estaduat n" 4l.iJOBlzO2l, o ticitante vencedor do certarne deverá

àfr*rt"r nelatOrio de perfil e Relatório de Conformidade do Programa' nos termos'

respectinament",dosAnexoslelldoDecretoEstadualn"4l.003/2021'noscasosemqrreo

"à"1t 
u,. tiver prazo igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias e valor global iguat ou

superior a F.l[ 2.000.000,00 (dois milhões de reais)'

l2.5.lAnãoapresentaçãodoRelatóriodePerfrledoRelatóriodeConformidadedo
,;-ú-u íe rnàgd«radó nas Empresas q,€ contratem com a Administaçâo Pública do

Estado de Sergipe ou u nao àostaiaçao da sua regularidade sujeitaní a empresa à sanção de

*Jú a" úÉ í,i% (zero vírgula rmr p* 
"o'to) 

poi ai', i*id*t" sobre o valor atualizado do

;,ffi", Jcor'a", à pr"jiá ar ÁUt" aprióúa impossibilidade de aditamento contrahral,

rescisão milateral do contrato e impossibiiidade de licitar e conuutar com a Administração

pftti* Oo errao, pelo perlodo ae O) laois; aaos ou alé efetiva comprovação d9 imp-tantaCao

e aplicação do ,.programa a" rnt giiaat';, tudo conforme disposto pelo artigo 8' 
.da 

Lei

É#r"l n" g.g66lí02l c/c o pãragrafo único do artigo 4o do Decreto Estadual no

41.00812021.

12.5,2.omontantecorrespondenteàsomadosvaloreshásicosdamultaélimitadoal0%
(dez por ce,tto) do valor ahulizdo do contrato'
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GOVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE

SECRD,TARIÀ DE E§TADO IX) DESEIiTVOLVIMENIIO I'RBANO E
IMRAESTRUTURA - SEDI]RBI

DEPARTAMENT\O ESTADUAL DE INFRAE§TRUTI'RÂ RODOVIÁRH DE
SERGIPE - DER/SE

coMlssÃo PERMANENTE DE LIcrrAçÃo -cpr.

Aveni<la São Paulo, no 3005, Ediflcio HumbeÍto FeÍÍeiÍ4 3" atrdar, Bair0 José Conrado de Araújo, CEP 49.085-

12.5.3. O cumpÍimetrto das ffigfuias estabclecidas ncsta-cláüsula' mediante atestado do

órgão ou entidade pública quaa* oristêmia c aplicri{o db Pmgrma de Integridade, faz

cessar a aplicação da multa.

12.5.4. O cumprimento extemporâreo da exigência da impla[tação não afasta a incidência de

multa.

12.5.5. Os valores decorrentes das multas previstas nesta cláusula devem ser direcionados ao

orçaÍnento da Secretaria de Estado de Transparência e Controle - SETC.

CL/IUSULA DÉCTMA TERCEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÁO
CONTRATUAIS (arL 92' XVItr, da Lei n" l4J33n02D

13.1. O modelo de gestão do ConEato observanl o disposto no Termo de RefeÉncia e demais

arÊ)(os deste Conmto.

l3-2. A frxaLtzaqfu deste contrato ficaní a cargo do servidor que será oporhlnÂmente

indiqaÍlo nE Ordl€m de Sewiço expedida pelo CONTRATAITITE.

cLÁusrJLA DÉCIMA QUÂRTA - DA EXIINÇÃO COFrrnAruAL (ert 91, ) X' da

Lci n" 14.133/2021)

14.1. Independentemente de notificações ou interpelações júiciais ou exrajudiciais,

constituem motivos para rescisão do Contrato as situações preüstas nos artigos 137 a 139 da

Lein' 14.13312021.

14.2. O presente contrato podení ser rescindido, tamb,étrL por conveniê,ncia administrativ4 a

iutzo dotOf,,itRATANTÊ, sem que caiba à CONTRATAITA qualquer ação ou interpelação

judicial.

l4.3.Naocorrênciadarescisãoprevistanoiteml4.ldestacláusula'nenhJmônusrecairá
sobre o GoNTRATAI\ITE em virUde desta decisão, ressalvado o disposto no § 2' do artigo

138 da Lei n" 14.13112021.

l4.4.NahipótesederescisãoarlministaüvadopresenteContrato,aCoNTRATADA
,".oot 

""", 
de togo, o direito do CONTRATtffn ae adotar, no que couber' as medidas

çmevistas no artigo 139 da Lei n" l4.l33l2i2l .

cl,Áuslir,A DÉCrra QunrrrA-DA ST BCONTRATAÇÃO

15.1. Nos termos do artigo 122 da Lei no 14.13312021, a critério exclusivo e mediante

í"*iqu expÍessa ao 
-coI,i-rurANTE, a CONTRATADA p"aoa, em.regime de

ãrú*"u ia.a" solidari* sem prejúzo das suas re sponsabilidades congailais e legais,

subcontratar parte da obra ou serviço, ate o fimite estabelecido de 30%, desde que não alterem

substancialmente as cláusulas pactuadas. V
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GOVERNO IX) ESTAIX) DE SERGIPE

SECRETÂRIA DE ESTAIX) IX) DESENVOLVIMENTO I'RBANO E
INFRÁESTRUTT'RA - SEIII'RBI

DEPÁRTAMENTO ESTADUÂL DE IIrIrRÀESTRUTI'RA ROIX)VIÁRIA DE
SERGIPE - DEWSE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÁO - CPL

15.2. No oaso de zubcongateçâor.neveeá ficac deraonslrado e-documentado que esta §Omente

abrangerá etapas dos serviços, dcando claro que a suhontÍatada apenas reforçará a

cap*idade técnica da CONTRATADÁ, que executaú por sel§ póprios meios, a parcela

principal do objeto contratado, assumindo a resporsúilidade direta e integml pela

paa-"i-çao, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontrataçilo.

15.3. No csso de subcontratação, a CONTRATADA apresentaú ao CONTRATAI\TE
documentaçfu que comprove as regularidades jurídicq fiscal e trabalhist4 bem como a

capacidade tecnica da subcontratada, que será avaliada e juntada aos autos do processo

correspondente, reservado ao CONTRATAI\ITE o direito de exigir que o pessoal técni9o e

toda a maode-obra da subcontratada se submetam à comprovação de suficiência e

capacitação tecnico-profissional exigidas originalmente da CoNTRATADA e de determinar

u suUstitriçao de qualquer membro da eqúpe que não esteja apresentando o rendimento

dcsqiâdo.

15.4. A relação contratuâl estabelecida com o CQNTRATAI\ITE sení exclusivamente com a

CmErted+ nilo assumindo o CONTRATAIT{TE qualquer obrigação dc m9d!9!o e

pagamento Ar"to a subcontratada e qualquer responsabilidade pelos encargos trabalhistas,

preüdencirários, fiscais e comerciais da subcontratada

15.5. Será vedada a subcon[atação de pessoa fisica ou jurídicc se aquela ou os dirigartes

desta mantiverem vínculo de ,rut r" tecnic4 comercial, econômica, finaaceira' trúalhista

ou ciül com dirigente do coNTRATAITITE ou com agente público que dcsempeúe trnção

* fi"ioçao o, ã.r" * fiscalização ou na gestão do ContÍato, ou se deles forcrr cônjuge,

companheb ou pareÍrte em linhâ rcta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grar

15.6. Na hipótese de extinção da subcontrataÇão, a CONTRÂTADA fica obrigada a

imediaÍámenie ass,mir a parcela do objeto subcontratado ou, mediante nova exptessa

""tmáa" 
do CONTRÀTANTE, sub;tituir a subcontratada poÍ outra' mantendo o

p€rccrÍulal originalmente subcontratado ate a sua execução total'

15.7'AssubcontrataçõesnãoexpÍessamenteanuidaspeloCoNTRATANTEe/ouacimados
timites esipruaos constituirão motivo pa.ra a rescisÍio contrmral unilareral.

cLÁusuLA DÉcrMA sExra - DAs ALTERAÇÔES

16.1. Eventuais alterações contratuais Íeger-se-ão pela disciplina dos artigos 124.e seguintes

da Lei no l4.l33l2}2l devendo ser promwidas mediante celebrração de tcrmo aditivo.

16.2. A CoNTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contmtuais, os

acrÉscimos e supressões que se fiãerr necessários, até o limite legAl previSo' calc,lado

sobre o valor inicia atuA;àao do contrato. Neúum acréscimo ou sup,ressão poderá-exceder

o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados

entre as paÍtes
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16.3. Registros que não câra.teiizem alt€ração do Conürto podem ser realizados por

siryhs,a*if dispensada e oelctaçâo detems aditir.o,-r forma do artigo 136 da Lei no

14.11312021.

16.4. Em cumprimento ao item 9.3.2.6. do Acórdão t' 2.62212013-Pleniírio do Tribunal de

contas da união, acaso a taxa de BDI adotada pela contratada em sua Proposta de Preços seja

injustificadamente elevada, na rcaliza+ão de aditivos conmtuais para a inclusão de,serviços

nóvos deverá ser utilizada a ta:<a de BDI especificada Do Orçmetrto Referencial da licitação,

com vistas a garanú o eqúlíbrio econômico-financeiro do contrato e a nranutenção do

percenhral de desconto ofertado pela CONTRATADA, em atendimento ao artigo 37, inciso

hU, da Constituição Federal e ao artigo 14 do Decreto Federal n" 7.983i2013'

cuiusur-r nÉcrMA sÉTrMA - DA PUBLTCAÇÃo

17.1. Nos teÍmos do artigo 94 da l-ei n' 14.133D021 e do artigo 
-143 do Decrcto- 

-Estadual 
n'

34212023, o presentÊ conhato e seus aditamentos serão divulgados no lqtal Nacional de

c*ttú"çõ* mut""" gscr; no sitio eletrônico oficial do coNTRATAI\ITE e no Portal de

c;pr" do Estado de'sergipe - C6MPRASNET.SE e seu E)dÍato oo Dürio ofrchl do Estulo'

deyendo a rtiwlgação ocorn"r en, ate 20 (vinte) dias úteis da data de sua assinúna, no caso de

ii"it çg", . .- ,rã tb laezy aias riteis da daÍa de sua assinaturg no caso de contratação direta.

cLÁusuLA DÉCIMÀ OITAVA - DO I1ORO (ert 92, §1" da Lci n' l4.l33a02l)

1E.1. Fica eleito o Foro da comarca de Aracaju, capital do Estado de sergrpe, para dirimir os

litígros que decorrerem da execução deste Termo dc confato que não pudereln seÍ compo-stos pela

*iif.ç^a", com renúncia a qualq,rer outro, por mais especial que o seja, conforme aÉigo 92' §1"' da

I-ei ro 14.133121.

E por assim terem justo e pactuado, as psrtes firmam o pros€nte cootÍato em 03 (bês) vias de igual

rcór, para que produza os seus efeitos jurídicos e legais'

AracajüSE, XX de )O(X)O(XXXX de 2024'

G'OVERNO IX) ESTNX) I'E SERGIPE
§ECRETARIÀ IDE ESTAIX) I'O DESEI\IVOLVIMENTIO I'RBANO E

INTRAESTRUTTJRA - SEDIJRBI
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMRAE§TR,UTT'R.A RODOVIÁRIA DE

SERGIPE - DER,/§E
COMISSÃO PER.ÜÍANENTE DE LICITÀçÃO - CPL

Pelo COIIIRATANTE:

AI{DER§ION DAS NDVES NASCIMENTO
Diretor-Presidente

AI\ICEIÀÍO LTTZ DE SOT'iZÂ
Diretor de Obras

PeIaCONTRATADA:
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